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% Ttfecaniza-se a lavoura no Brasil, graçaS, em grauac parte, à ação do Sr. Ministro João:
■" cieofas. que se vê & direção de uma poderosa oelfrt-írilhu, inaugurando simbolicamente

a cultura do trigo nacional, na região de Caràslabo. AlÉm de S. Excia., da esquerda
nara a direita, o Deputado Humberto Gobb», o trlticultor Sehn, o Prefeito Ernesto'  Annoni e outro lavrador. Beno Goellener
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cristã se projete sobre todo o país; que a sereni

dade do Natal se derrame sôbre todas

as populações brasileiras levando-Ihes paz e

prosperidade, compreensão e confiança.
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Não só o trigro, mas o milho — de tão grande importância na nossa economia agrária —
despertou o interêssc do Sr. Ministro João Cleofas, na sua recente visita ao Sul do país.
Vêem-se no grupo, fotografados no Posto Agro-pecuário de Carasinho, além de S. Excia.,

o Sr. Embaixador Merwin Bohan, o Prefeito Ernesto Annoni, o Chefe do Fomento Agrí
cola. João Pitangui, o Deputado Humberto Gobbi e o Agrônomo A. Rosa. Chefe do Posto
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A Questão Agrária
Prop. arthur torres filho

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Não há dúvida de que a questão agrária no Brasil se apresenta re
vestida de grande complexidade. Ela terá de ser encarada depois de rea
lizadas meticulosas pesquisas em que se considere sob múltiplos aspec
tos, a vida rural, atendendo-se às condições peculiares a cada Estado é a
cada região agrícola.

Uma das causas mais sérias da decadência da agricultura entre nós
é a de que o capital e o trabalho nela aplicados não proporcionam senão
eventualmente, justa recompensa ao explorador.

Aumentar e aperfeiçoar a produção agrícola em geral e, em parti
cular, a que for destinada à exportação — terá de ser acima de tudo, o
principal escopo da política econômica brasileira.

Será um nacionalismo econômico? Que o seja: pois é um naciona
lismo sadio, o único que poderá fazer a grandeza do Brasil.

Na variabilidade de seu clima e solo, criaríamos unidades econômi
cas e, por um controle seguro, executaremos vigorosa política de expan
são comercial. Do que carecemos é de trabalho de coordenação de con
junto; e, só depois de nos acharmos organizados, firmados no mercado
interno, como fizeram os Estados Unidos, estaríamos aptos a vencer no
intercâmbio mundial.

O Brasil econômico está a atrair, por conseguinte, os esforços dos
administradores e pensadores, de todos os que se sintam capazes de dis
por de alma para devotar à Pátria.

Pode-se aferir a capacidade econômica do Brasil pelo concurso por
êle prestado à economia mundial. Procedido êsse exame, verificar-se-á
que, com exceção do café, do algodão, das caimes, dos óleos vegetais,
nossa produção agrícola e industrial se apresenta ainda muito pobre,
exigindo esforços sobrehumanos para que saiamos do isolamento em que
vivemos no mercado mundial.

O aumento da produção, quer agrícola, quer industrial, para atender
às necessidades internas e ao consumo mundial precisa constituir nosso
a-nelo.
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Não se concebe mais exploração agrícola inteligente de um pais ou
região sem o exame do solo, sem a aplicação de adubos, sem máquinas,
sem a criação de novas variedades de plantas e de animais, enfim, sem
uma orientação técnica e econômica.

Enorme é o progresso que se tem conseguido, no domínio da experi
mentação agrícola e animal com resultados econômicos. Haja visto, entre
nós, o papel desempenhado pelo Instituto Agronômico de Campinas e Ins
tituto Biológico no engrandecimento de São Paulo, como de vários esta
belecimentos técnicos e científicos do Ministério da Agricultura e de ou
tros Estados da Federação.

Infelizmente temos caminhado trôpegamente, e a maioria dos nossos
problemas agrícolas e pecuários estão por ser resolvidos, dada a vasti
dão do território nacional. Ora, sem que a exploração da terra se torne
entre nós remuneradora, sem que a vida no interior do pais se torne
mais confortável e higiênica, teremos de sofrer sempre crises de pro
dução, manifestando-se sempre agravado o fenômeno do êxodo da po
pulação dos campos para as cidades. Isso também prova que carecemos,
acima de tudo, de organização, para que possamos produzir em bases
estáveis.

_Não será simplesmente com conselhos técnicos ou medidas adminis
trativas, elevando-se impostos, no afã de conseguir renda para os cofres
públicos, sem atender-se ao custo de produção ou mediante simples pro
paganda de mostruários no estrangeiro, que haveremos de alcançar o
resultado desejado para a nossa expansão econômica.

O agricultor é o melhor juiz dos seus próprios interêsses; não se
dedica à exploração de um produto desde que o mesmo não pague as
despesas da produção, os fretes, os impostos, etc., mas, sim, dê prefe
rencia, em explorar os de venda imediata, que se destinam aos merca-
dos externos, obtendo maiores preços, como se vem verificando com ò
cafe e, ültimamente, com o algodão, as carnes, o cacau, os óleos vege
tais, etc.

faltado o aparelhamento técnico e financeiro para o de
vido amparo à economia nacional. Êsse equipamento, só poderemos al
cança-lo procedendo a exatas investigações estatísticas, econômicas,
agronômicas, que permitam o levantamento de um plano construtor, ca
paz de consultar os interêsses reais d^s classes prodútoras do pais.

O capital investido nos vários tipo de exploração rural raramente
consegue produzir 3 a 5 por cento de rendimento; êsse mesmo capital,
no entanto, em outras aplicações, nos centros urbanos, como pas indús-
mas e no comércio, oferece perspectivas de mais segura rerhuneração.
Na agricultura, não sendo considerado o uso da contabilidade o produ
tor Ignora o lucro líquido do capital empregado, sob múltiplas formas,
descimhecendo assim exatamente o custo de produção.

Pode-se dizer, sem errar, que as explorações agrícolas são em sua
grande maioria deficitárias, e os proprietários vegetam em estado de
pobreza. Ja, um inquérito realizado em 1939, pelo Conselho Técnico de
Economia e Finanças, demonstrou que cêrca de 80 por cento dessas pro
priedades, num total de 2 milhões se acham em decadência. Sem que se
considere o custo de produção para saber do preço de venda será con
denar as atividades rurais ao perecimento quando se lhes deveria asse
gurar uma remuneração básica mínima por ser êsse um sadio principio
humano.
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Deve-se guardar uma justa inter-depenclência entre a agricultura e
a indústria, irmanando essas atividades produtoras em relação aos in
teresses da economia nacional.

As indústrias de beneficiamento junto às fontes de produção são
as indicadas especialmente.

O que se tem a desejar é que haja justa remuneração ao capitai-
trabalho.

■Acima de tudo existe a necessidade de um equilíbrio econômico-fi-
nanceiro entre as atividades rurais e industriais. Êsse resultado pode
ser alcançado em grande parte, pela planificação. É preciso que haja
paridade de preços entre produtos agrícolas e industriais pois, desde
que a mesma não exista, não podendo a lavoura, trocar seus produtos
por produtos industriais, em bases equitativas sobreviverá a decadência
da agricultura com tôdas as suas conseqüências desastrosas para a vida
nacional.

A indútria depende do mercado interno, o que se pode conseguir
•dando amparo de preços aos produtos agrícolas, eliminando-se os ônus
que pesam sòWe os mesmos e suprindo-se os intermediário nocivos. O
alargamento cios meios de transporte facilitará a concorrência interna.

Já houve quem disesse que a "nossa agricultura é hoje a maior ví
tima das condições excepcionais da indústria e do comércio."

Além disso, percalços múltiplos assaltam a vida do agricultor, que
não poderá, mesmo de longe, ter assegurado o resultado de sua exploração.

Isso prova o quanto é aleatória a renda agrícola, atuando sobre ela,
depreciativamente, as menores causas de ordem econômica ou financeira.

Quando na ordem econômica não se estabelece um balanço exato de
forças, de produção, de salário, de ti'abalho, de benefícios, de impostos,
surge uma aristocracia financeira que cresce, engorda, incha, e uma de
mocracia de proletários que emagi-ece, definha e dissipa-se nas misé
rias; não-cessando o desequilíbrio não cessará por sua vez, o desajusta-
ménto. Hsse, desajustamente se verifica hoje muito acentuado na vida
brasileira.

Ninguém pode prever entre nós até onde vai a incidência dos im
postos, em verdadeira competição tríplice no agravamento de um pro
duto rural.

A tributação passa, a cada passo, por profundas modificações, a
exemplo do que acontece com as tarifas ferroviárias e marítimas, e mui
tas outras visando o aumento das arrecadações.

O que ocorre na tributação estadual e municipal, torna-se digno de
acurado exame em defesa da economia nacional, pela asfixia que traz ao
trabalho nacional nas suas fontes de produção.

Com muita propriedade, dê uma feita, disse Amaro Cavalcanti: —
"Não é fazendo ou agravando a penúria dos indivíduos, que se há de
fazer desaparecer a penúria ou miséria do tesouro público."

Somos chamados a reconhecer que a expansão econômica do País
tem. sido entravada pelas dificuldades criadas à livre circulação das mer
cadorias dentro de um mesmo Estado e muito principalmente, de um
município pára outix).

Trava-se verdadeira disputa fiscal entre a União e os Estados com
os maiores gravames para a economia do País.

É certo, como dizia Emerson, haver o agricultor tomado na natu
reza o longo hábito da paciência. A classe agrícola entre nós não cons-



A LAVOURA Nov. - Dezembro — 1952

titui fôrça organizada, nem tem consciência de seu valor para pesar nos
conselhos do govêrno; reage, instintivamente, deixando de produzir.

A política, portanto, de defesa dos legítimos interêsses nacionais,
consiste na assistência e amparo às classes produtoras devidamente or
ganizadas.

A redução da tributação em geral no Brasil e sua melhor distribui
ção no que toca a certos gêneros de produção, de modo a permitir a livre
expansão do trabalho e o desafogo das classes menos favorecidas cons
titui, na hora presente, assunto palpitante, exigindo dos poderes públi
cos melhor exame e maiores cuidados.

A adoção de uma política aduaneira inteligente; a revisão do re
gime tributário; a melhoria dos meios de transporte; a remodelação dos
métodos agrícolas mediante política agrária bem orientada com uma le
gislação adequada de terras: a aplicação de medidas de créditos e finan
ciamento capazes de tornarem a agricultura fonte segura de renda para
o capital nela imobilizado, constituiria programa indispensável para es
tancar-se o êxodo dos campos e proporcionar a livre expansão da econo
mia nacional.

O Brasil se tornará Nação respeitada se, acima de tudo, squber pro
ver as necessidades normais das diversas classes sociais, criando uma raça
forte e de elevado nível de vida.

CONCLUSÕES

1. A qgricultura necessita ser a fonte perene de todos os nossos
recupos. Seu desenvolvimento dependerá de investigações sociais e eco
nômicas para cada região do País. ' .

2. Nossa política econômica terá que se basear na paralização, ou
melhor, numa política agrária que consista na fixação do homem ao solo,
dando-lhe a devida assistência técnica e social.

3. A fonte básica da' alimentação humana é a da produção vege
tal, motivo por que precisa constituir a nossa preocupação fundamental.
Grande esforço será preciso desenvolver no sentido de aumentar, prin
cipalmente, a produção de cereais, por consistir a mesma a cúpula da
economia rural de qualquer país.

4. Não devemos confiar apenas na exploração das regiões de ter
ras virgens na preocupação do aumento das colheitas sem pensar na pro
dutividade por unidade de superfície. O crescimento constante da popu
lação exige o aperfeiçoamento progressivo dos métodos de exploração
do solo.

5. A agremiação da classe rural através das associações para que
o poder público possa levar-lhe a necessária assistência'tornando-a uma
fôrça organizada, constitui condição básica para retirar-se a agricultura
brasileira da situação de depressão econômica que a entorpece, relegan-
do-a a uma situação de caudatária no quadro geral da economia.

6. Convém termos presente o programa magnífico em seus resul
tados posto em execução pelo grande estadista Franklin Roosevelt em
1929, quando traçou as normas para "utilização da terra" nos Estados
Unidos, visando estabelecer o equilíbrio entre a ppoulação das cidades
e dos campos. Êste programa serviu para evidenciar que não é suficiente
dividir-se a terra sem que ao homem se proporcione todos os meios mo
dernos de viver dentro do .conforto da civilização dos nossos dias, eletri-

.  . . ■
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cidade, água, mecanização, indústria, créditos especiais para construção
de vivendas, estradas de rodagem, etc.

7. Ter-se-á que pensar que o esforço produtivo para ser constante
exige a planificação das regiões submetidas a exploração pelo, homem.

8. Na época atual com as reivindicações sociais crescentes, im
porta cogitarmos da substituição, tanto quanto possível, do esforço hu
mano pela energia mecânica. O homem, em vez de se considerar vítima
da máquina dela hoje se utiliza para substituir o trabalho manual, tantó
na produção industrial como na agrícola. O suprimento de energia tor
nou-se condição básica para o progresso social e econômico. Irifelizmen-
te, o Brasil ainda se acha colocado em situação de inferioridade na utili
zação de energia, empregando, em larga escala, o trabalho muscular do
homem.

9. Se o momento por que atravessa a agricultura é de apreensão ,
|em consfequência do desequilíbrio econômico-financeiro, resta-nos em
pregar esforços decididos na colaboração com o poder público, organi
zando, com este objetivo, as classes rurais para que sejam alargadas as
ái'eas cultivadas e de produção de matérias primas e artigos alimenta-
res, evitando-se o decréscimo dos rebanhos e fortificando assim a frente
interna, de modo a garantir as fontes de abastecimento das populações
urbanas.

COMBINADA "JOHN DEERE" MODELO 12=A
PARA ARRÔZ, TRIGO, FEIJÃO E SOJA

COLHE, TRILHA E ENSACA NUMA ÚNICA OPERAÇÃO!
Rebocadas por trator e acionadas por motor próprio a gasolina
Grande rendimento horário com pequena despesa de manutenção

SOTREQ S.A. - Av. Brasil, 9200-R10
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Indicações sôbre ensino agrícola
1 — CURSOS PRÁTICOS AGRÍCOLAS

Ccnsiderando que o ensino prático agrícola deve
cada vez mais ser intensificado;

Considerando a grande objetividade e oportuni
dade dos Cursos Práticos Agrícolas mantidos na
Escola de Horticultura Wencesláo Bello, pela Fun
dação Getúlio Vargas em colabòração com a So
ciedade Nacional de Agricultura;

propomos a seguinte indicação;

"A Primeira Conferência Rural Brasileira,
tendo em vista cs magníficos resultados dcs
Cursos Práticps Agrícolas mantidos pela Fun
dação Getúlio Vargás em colaboração com a
Scciedade Nacional de Agricultura, i-ecomenda.
que os mesmos sejam intensificados e difun
didos."

2 — CENTROS DE TREINAMENTO
AGRÍCOLA

Considerando a necessidade cada vez maior de
pessoal qualificado para a agricultura;
Considerando oue cs Centros de Treinamento

Agrícola mantidos pelo Ministério da Agricultura
vêm realizando um interessante trabalho nesse
sentido; - ,

propomos a seguinte indicação:

"A Primeka Conferência Rural Brasileira,
tendo em vista a objetividade e oportunidade
dos Centros de Treinamento Agrícola mantidos
pelo Ministério da Agricultura, recomenda se
jam os mesmos intensificados e difundidos em
tõdas as Unidades da Federação."

3 — CURSO DE FORMAÇÃO DE AGENTES
de educação rural

Considerando a necessidade do preparo de ele-
m.entos qualificados parà a inadiável campanha
de educs/ção rural;
Considerando que a Fundação Getklio Vargas

em colaboração com a Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário, vem realizando, com êxito,
o primeiro Curso de Ponnação de Agentes dé Edu
cação Rural;

propofnos a .seguinte indicação:

"A Primeira Conferência Rural BrasUeira,
tendo em vista a oportunidade de uma vasta

Eng. Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Da representação da S.N.A. à 1." Conferência

Rural Brasileira.

campanha de educação rui'al e a necessidade
de pe.ssoal habilitado para levá-la a efeito com
critério e objetividade, recomenda sejam di
fundidos novos Cursos de Formação de Agen
tes de Educação Rural, como já vem sendo
feito pela Fundação Getúlio, Vargas em cola
boração com o Ministério da Agricultura."

4 — ENSINO DE HORTICULTURA

Considerando a nece.ssidade de ser intensificado

o ensino de horticultura especialmente nas proxi
midades dos grandes mercados consumidores;
Ccnsiderando que á Sociedade Nacional de Agri

cultura vem realizando um importante trabalho
nesse sentido através da Escola de Horticultura

Wencesláo Bello;

propomos a seguinte indicação:

"A Primeira Conferência Rural Bi-asileira,

tendo em vista' a objetividade dos cursos pro
fissionais da Escola de Horticultura Wencesláo

.Bello, da Scciedade Nacional de Agricultura,
recomenda a criação de novas escolas do gê
nero, , nas proximidades dos grandes centros
consumidores em torno dos quais não deve
faltar as indispensáveis hortas e pomares."

5 — CENTROS DE TREINAMENTO

DE ECONOMIA DOMESTICA

Considerando a grande importância das peque
nas indústrias rurais domésticas;
Considerando a valiosa colaboração que a po

pulação rural feminina pode prestar nesse sentido;
Considerando que os Centros de Treinamento de

Economia Rural Doméstica vêm realizando um

magnífico' trabalho nesse sentido;

pi'opomo.s a seguinte indicação:

"A Primeii'a Conferência Rurat Brasileira,
tendo em vista a oportunidade e objetividade
dos Centros de Treinamento de Economia Ru

ral Doméstica da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agri
cultura, recomenda que seja intensificada a
instalação de tais Centros em tõdas as Uni-
dades da Federação"."

ADQUIRIDA PELA "ALLIS CHALMERS"
LAPLANT CHOATE

A FÁBRICA

Teve grande repercussão nos meios industriais e comerciais não só dos
Estados Unidos como da América do Sul — especialmente do Brosil — à
aquisição, pela AIlis-Chalmers, da fábrica Lapiant Choate.

Produzindo doravante-o famoso "Motor-Scroper", o AIlis-Chaímers
passa a ter sua linha acrescida dessa famosa máquina, lá muito conhecida'
no Brasil, e que forma um conjunto ideal com o HD-Í2Ò AIlis-Chalmers, o
"pusher" da preferência dos empreiteiros brasileiros.
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ou fofa...

seu frafor RENDE MflIS

com pneus

Ground Gríp

MAXIMO,oc em Traç&o
e Resistência

Em sua fazenda o se..hor precisa de pneus que
proporcionem super tração. Por isso, Firestone
lhe' oferece os Pneus para Tratores Ground
Grip, com barras mais altas e mais fortes, para
cravarem no chão duro ou sustentarem a tra

ção, quando em terra fofa. Aumente o rendi
mento diário e economize combustível, usando
em seus tratores o pneu que significa mais' lu
cros, porque dura mais e executa melhor o seu
trabalho ■— Ground Grip Firestone.
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O SERVIÇO SOCIAL RURAL
Publicamos a seguir, para conhecimento da numerosa fzunília Eigrária

do Brasil, a exposição enviada pela Confederação Rural Brasileira ao Exmo.
Sr. Presidente da Repúblicsi, em obediência ao voto unânime da I Conferên
cia Rural Brasileira, recentemente realizada no Rio de Jemeiro, a propósito
da criação do Serviço Social Rural. '

Adotada, que seja, essa orientação, a direção e execução do novo orga
nismo será exercida pelsis próprias classes rurais, que, assim, terão trata
mento Igual ao que tem sido, naqueles casos idênticos, dispensado à indústria
e ao comércio.

A leitura desse iportante documento, também enviado ao Presidente do
Senado Federal, se impõe para quantos se interessem pelo bem estar do ho
mem do campo, cuja voz se fez ouvir em favor de uma aspiração que traz
consigo a força de uma unanimidade legítima e por isso mesmo sobejamento
autorizado.

r
Pí'

SENHOR PRE
SIDENTE DA REPÚBLICA:

T  RURAL BRASI-
'' lia Capital da República
°  7 a 11 do corrente mês, compresença de Delegados de 18 Federações

inteiramentr^onf""^^''' concordado
nf»la razoics expandidas
oroietr. /^®®ifciada para estudar o
Rural i' ̂  criação do Serviço Social
tendo ai Senado, bem como
tusiasnuÍ°^^ ° inteiramente, sob gi-ande en-
ferida rô P^°P°®ta apresentada pela re-
ros imí? "'""a' ® traduz os verdadei-
nara ? meios agricolas do Pais,
classes^ri ^"tidades representativas das
direção p . °i"§3-mzadas reivindiquem a
pLT^Kp ' ^orientação daquele Serviço Social Kp,^ — 5U.U uaqueie serviço

tras' no aluT'T° ̂  .Ateiem modificações ou-
oronorcionn 1^'' "o sentido de
pret^ndTcriar ma?ofer ^to pntrocarv. i eficiência e um perfei-
e assim ° rurál organizada;

leiSíimoí^ft^^^^*^ qne não consulta aos
c  • classes rurais seja

?árn?,R;^° "^i^tidade autárquica, sob absoluto contròle e direção
dos poderes públicos, sujeita aos desastro
sos efeitos da biirocratização, como fatal
mente aconteceria;

CONSIDERANDO que o Serviço Social
do Comércio e 9 Serviço Social da Indústria
são dirigidos e controlados pelas entidades
representativas do Comércio e da Indústria,
ficando assim, caso se consubstâncie em
lei o atual projeto do Serviço Social Rural,

as classes agrícolas em situação de inacei
tável desigualdade perante as demais, e sen
do justamente a produção rural á pedra,
básica de economia nacional, "porque o
Brasil" — como salientou o Senhor Alinis-
tro da Agricultura no discurso epié profe
riu quando da instalação desta Conferência
— "é essencialmente um país agrícola é
sempre o será por muito que se industria
lize" ;
CONSIDERANDO que a cpiase totalida

de dos recursos para o custeio do Serviço
Social Rpral provirá diretamente do meio
rural, sendo assim justo e lógico que os
profissionais agrícolas sejam os seus diri
gentes ;

CONSIDERANDO que a não entrega da
direção do Serviço Social Rural à classe im-
potara em imerecido desprestrigio para a
mesma na comunidade nacional, pois eqüi
valerá a uma proclamação pelo Poder Pú
blico de que considera os líderes rurais in
capazes para dirigir um organismo desta
natureza, quando êste mesmo Poder Pú
blico reconhece capacidade para tal nos. lí
deres da Indústria e do Comércio •
CONSIDERANDO que o Poder Público,

pelo seu representante mais credenciado no
assunto — o Senhor Ministro da Ao-ricul-
tura, afirma, como se vê na exposição de
motivos do mesmo ao Exmo. Sr. Presiden
te da Republica, que acompanhou o projeto
de lei de criação do Serviço'Social Rural:
"Assim é que não se pensou'inicialmen

te em entregar às entidades das classes ru
rais a inteira responsabilidade do planeja
mento e execução dos Serviços Sociais Ru
rais, como .seria desejável, pela razão mes-

■■t. M à4
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ma de que não se encontram elas ainda, con
forme acontece com suas similares da In

dústria e do Comércio, devidamente orga
nizadas" .

CONSIDERANDO que as classes rurais
hoje já se encontram organizadas, como bem
o evidencia esta primeira conferência rural
promovida pela Confederação Rural Brasilei
ra entidade máxima representativa dos que
se dedicam à atividade agrária em nosso
Pais;
CONSIDERANDO que muitas das finali

dades precipuas do Serviço Social Rural se
incluem entre as atribuições legalmente con
feridas às associações e federações rurais
e mesmo à Confederação Rural Brasileira,
devendo assim haver upi perfeito entrosa-
mento entre tódas estas entidades a fim de

que não haja dispersão de trabalho e de nu
merário o que seria sumamente prejudicial,
pelo cjue não podem ficar dissociadas, deven
do antes haver uma dii^etriz geral para todas,
pois a rigor poder-se-ia dizer que o Servi
ço Social Rural exercerá verdadeiras funções
délegadas das entidades -de classe;
CONSIDERANDO que não é posivel que

as classes rurais — ora reunidas em impor
tantes Conferência para defesa dos seus in-
terêsses — abdic^uem de legítimos direitos
e se permitam ficar, sem luta, em situação
inferior ao Comércio e à Indústria quando
são^ elas na verdade as de maior significa
ção na economia nacional;
CONSIDERANDO que as classes rurais

sempre têm correspondido aos apêlos que
lhes são feitos pelos Poderes Públicos e as
sim, agora que se encontram organizadas
por êsses mesmos poderes no atendimento
desta pretenção (considerações relativas à
alteração do art. 1.°);
CONSIDERANDO cpie convém estabele

cer no texto da lei, embora de maneira geral,
as atribuições próprias de cada um dos ór
gãos administrativos do Serviço Social Ru
ral, o que está práticamente omisso no pro
jeto de lei em exame (Consideração rela
tiva à alteração do art. 4.°);
CONSIDERANDO cjue a constituição do

Conselho Nacional, dos Conselhos Estaduais,
dos Territórios òu do Distrito Federal e das

Juntas Municipais do Serviço Social Rural,
de acordo com o projeto de.cjue se trata,
foi feita de maneira a deixar sempre os re
presentantes rurícolas em inexpressiva e
inaceitável minoria, convindo muito ao con
trário que a maioria seja formada pelos mes
mos cjue são os legítimos interessados ciire-
tos do assunto e custeadores dos serviços.

sendo de desejar inesmo c[ue as classes ru
rais se façam representar nos órgãos admi
nistrativos com elementos das mais varia

das regiões agrícolas, dada a necessidade de
ficarem os dirigentes a par adas peculiarida-'
des locais de cada zona e ter cjuem defen
da, com absoluto conhecimento de causa, a
adoção de medidas necessárias à solução dos
problemas tipicamente regionais;
CONSIDERANDO que a conveniência da

colaboração, também nas Juntas ilunici-
pais, de elementos especializados para exa
me dos problemas relativos à saúde, à assis
tência social, à educação e outros, e à seme
lhança do que acontece nos Conselhos Na
cionais e Estaduais (Considerações relati
vas aos § 1 2.° e 3.° do art. 4.°) ;
CONSIDERANDO que é conveniente se

adotem medidas tendentes a evitar a inde
finida permanência de representantes nos
postos eletivos (Consideração relativa ao §
5.° do art. 4,°);
CONSIDERANDO que, de acordo com o

projeto em foco, as empresas de atividades
rurais não incluidas na enumeração do art.
6.° contribuem com apenas 1% (um por

• cento) do montante da remuneração mensal
paga aos seus empregados e parecendo-nos
que tal contribuição poderá ser maior, sem
que isto possa de qualquer modo afetar a
economia das mesmas, e tendo em vista que
a contribuição dos exercentes das ativida
des rurais discriminadas no citado art. 6.°
é de 3^0 (três por cento) Consideração re
lativa ao art. 7.°);
CONSIDERANDO ser da maior conveni

ência, não só para uma proveitosa descen
tralização de serviço, mas ainda para garan
tia de um pronto recebimento por parte dos
Conselhos Estaduais e das Juntas Munici
pais das quantias que lhes cabem na arre
cadação das contribuições, pelo que devem
as respectivas importâncias, ser-lhes dire
tamente entregues pelos órgãos arrecada
dores (Consideração relativa ao acréscimo
efetuado na parte final do art. 9.°);
CONSIDERANDO ser de grande signifi

cação tornar claro na própria lei c^ue a apli
cação das importâncias que couberem às
Juntas Municipais devem ser pelas mesmas
aplicadas, dada a natureza que devem ter
de órgãos executivos (Consideração relati
va ao art. 10.):
Esta 1 CONFERÊNCIA RUICAL BRA

SILEIRA, neste momento em qtie se dis
cute na Câmara Alta do País assunto de tão

elevada significação para as classes agríco
las, qual o da criação do aludido Serviço



12 Á LAVOURA Nov. - Dezembro — 1952

Social, vem apelar calorosamente para Vos
sa Excelência, Sr. Presidente da Repúbli
ca, cuja política tem sido sempre a de for
talecimento das entidades representativas-
da vida econômica nacional e de alto apre
ço aos que se dedicam às atividades da la
voura e da pecuária, para que Vossa Exce
lência proporcione todo a apòio a esta jus
ta reivindicação das classes agrícolas do
País e adote as providências que julgar
aconselháveis no 'sentido de que tenham
aquelas classes a direção e a orientação do
Serviço destinado a dar-lhes a assistência
social de que tanto necessita o nosso meio
rural. 1

apresentamos a seguir a Vossa Excelên
cia as modificações c^ue a Conferência jul
ga imprescendíveis sejam efetuadas no pro
jeto de lei de criação do Serviço Social Ru
ral, a fim de que o mesmo atenda ás legiti
mas aspirações tío mundo rural brasileiro.
Servimo-nos do ensejo para apresentar

a Vossa Excelência a expressão do nosso
mais profundo respeito.

a) MARIO DE OLIVEIRA — Pre
sidente da Confederação Rural Bra
sileira .

SUBSTITUTIVOS PROPOSTOS PELA I
CONFERÊNCIA RURAL BRASILEIRA A
DISPOSITIVOS DO PROJETO DE LEI

DE CRIAÇÃO DO SERVIÇO
SOCIAL RURAL

AO

_Art. 1.° _ Fica atribuido à-Confedera
ção Rural Brasileira o encargo de criar o
Serviço Social Rural (S.S.R.), com perso-
iialidade^ jurídica de direito privado, com
sçde e fõro na Capital da República e juris
dição em todo o território nacional e será
organizado e dirigido nos termos da presen
te lei e na confonnidade do Regulamento
elaborado pela assembléia geral da Confe-
deiação Rural Brasileira, devidamente apro
vado pelo Ministro da Agricultura.
AO

Art. 4.° — O S.S.R. será administrado
por um Conselho Nacional, órgão de super
visão nacional, coordenador e de planeja
mento em geral, Conselhos Estaduais, Ter
ritoriais, e do Distrito Feder.al, dotados ês-
tes de autonomia para promover a adapta
ção jclos planos ás peculiaridades locais, para
o que deverão proceder a estudos das con
dições geo-econômicas e sociais d.as respec
tivas regiões, e Juntas Municipais, com fun
ções executivas nas respectivas jurisdições
e dotadas de autonomia para tal fim.

§ 1.°
tituido:

O Conselho Nacional será cons-

a) de um Presidente, eleito pela Direto
ria da Confederação Rural Brasileira,
dentre seus meinbros;

b) de um representante do Ministério da
Agricultura;

c) de um representante do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio;

d) de um representante do Ministério da,
Educação e Saúde;

e) de um representante de cada uma das
Federações das Associações Rurais e
de mais um representante para cada •
grupo de 30 associados rurais, estas
computadas dentro de cada Estado, até
o máximo de 5 representantes, sendo
todos eleitos, por voto secreto em as
sembléia geral das respectivas Federa
ções.

§ 2.° — O Conselho Estadual ou de Terri
tório Federal ou Distrito Federal, seçá cons
tituído : ,

a) de um Presidente, eleito pela Direto
ria da Federação das Associações Ru
rais, dentre seus membros;

b) de um representante da Secretaria de
Agricultura ou órgão equivalente;

c) de um representante da Secretaria de
Educação, ou órgão eciuivalente;

d) de um representante da Secretaria de
Saúde ou órgão equivalente;

e) umTeprescntantc de serviço social ofi
cial ;

f) de um representante de organizações
sociais particulares;

g) de 5 (cinco) representantes eleitos
por voto secreto, em assembléia ge
ral da Federação, e demais um repre
sentante para cada grupo de 30 (trin
ta) associações filiadas, eleitos' pelo
mesmo critério, até o máximo de cinco.^

§ 3.°— A Junta Municipal será consti-
tuida de um Presidente, eleito pela Diretoria
da Associação Rural dentre seus membros;
de um representante da Prefeitura Munici-,
pai; de 6 (seis) representantes da Associa- •
ção Rural, eleitos por voto secreto em as- '
sembléia geral para tal fim especialmente
convocada, sendo efetuada por todos os
membros acima indicados, após a respecti
va posse, a eleição para integrar a Junta;
de um representante do corpo médico do
Mu/iicipiò; de um membro do professr.rado
local: de um re]:)resenlante.de serviços l^o-

ijiiku: -
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ciais organizados, onde houver; e de dois
municipios conhecedores dos problemas lo
cais, sendo um deles de preferencia agrô-
noino, tendo tais membros igualdade de
condições com os demais componentes da
Junta.
§ •+-° — Os rejn-esentantes das entidades

das classes rurais serão sempre escolhidos
dentre filijçdos de ̂ Associações Rurais.
§ 5-° — Para os municipios em que não

existir Associação "Rural a Administração
local do S. S. R. se fará através de um de-
lesíaclo eleito pelo Conselho Estadual ou do
1 erritorio, e os listados ou Territórios em
'que não houver Federação de Associações
Rurais a Administração se fará mediante
Dele.gaclí> eleito pelo Conselho Nacional.
§ 6. O mandato dos re2)resentantes

eleitos jjara os Conselhos Nacional e Esta-
duais, os dos Territórios ou do Distrito Fe
deral e para as Juntas Alnnicipais inclusive
o do Ir residente será de três anos, podendo
ser renovado uma vez.

'  AO

-\rt. 7.° — As empresa íle ati.ridades
rurais nao ejucpiadradas no Art. 6.° desta
lei contribuirão para o S.S.R. com 2%
(dois por cento) do montante da remunera
ção mensal pag'a aos seus empregados.

AO .
Art. 9.° — As contribuições devidas ao

S.S.R. serão recolhidas na forma, prazo e
local que forem determinados no Regula
mento, incorrendo o contribuinte, pelo nao
recolhimento dentro de 30 (trinta) dias do
vencimento, além dos juros de mora, na mul
ta de 10% (dez por cento), podendo a sua
arrecadação ser atribuída a entidades pú
blicas ou privadas, as quais entregarão di
retamente ao Conselho Nacional, aos Con
selhos Estaduais, ou dos Territórios ou do
Distrito Federal, e às Juntas Municipais, na
proporção estabelecida no art 10.°, o mon
tante das arrecadações que fiserem. (OBS. ;
A modificação deste artigo consiste no
acréscimo da parte sublinhada).

ANEXOS

REDAÇÃO N .' /a8-C — 1951

ivetiação tinal do Projeto n.'' /otí-C, dc
IS^ai, que autoriza a Lmao a cnar uma um-
daçao cienoininacia berviço bocial Ktiral;
projeto este no qual as classes rurais do
Pais aspiram Ajam mtrocitizioas as modi-
íicaçiies constantes do siiostitutivo eiabo-
racio jiela sua entidade maxima represen

tativa a Contederaçao Rural Brasileira.
' (.1 Rongresso Aacional decreta:

Art. l.~^ K criatlo, subordinado ao Aliiiis-
tério da Agricultura, o Serviço Social Ru
ral (S.S.R.), entidade atitarqtiica, com per
sonalidade juiiuica e patrimônio próprio,
sede e foro no Distrito Federal e jurisdi
ção" em todo o território nacional.
.\rt. 2.° Constituem patrimônio do S.S.R.
I — .A Fazenda Baracatu, no Estado de

.Minas Gerais, com suas benfeitorias, semo-
ventes e pertences:

II — .A quantia de CrS 5.000.000,00 (cin
co milhões de cruzeiros) em moeda cor
rente ;

III — O direito ao reccbiinento de uma

contribuição de 3% e (trés e um por
cento) sòbre a soma paga mensalmente, aos
seus empregados pelas pessoas naturais ou

7jurídicas mencionadas nos arts. 6. .<

AO

Art. 10,° — O produto das arrecada
ções será empregado no Município, na pro
porção de ,60% (sessenta por cento) da ar
recadação ali efetuada, cabendo tal aplica
ção às Juntas Municipais, destinando-se o
restante, 20% (vinte jior cento), para apli
cação pelo Conselho Estadual, tendo em
vista as zonas menos favorecidas do Estado,
e 20% (vifite por cento) pelo Conselho Na
cional, obedecido o mesmo critério.

desta lei;
IV — Os prédios rústicqs e os semoventes

adcjuiridos pela União ein virtude do Decre
to-lei n.° 1.907, de 26 de dezembro de 1938;

A^ — As doações ou legados que lhe forem
feitos c as dotações orçamentárias a êle des
tinadas.

Art. 3.° O Serviço Social Rural terá por
fim;

1  ■— A prestação de serviços sociais no
meio rural, visando a melhoria das condi
ções de vida de sua população, especialmen
te no que concerne:

a) à alimentação, ao vestuário e à habi
tação ;

b) à saúde, à educação e à assistência
sanitária;

c) a incentivo à atividade produtora e a
quaisquer empreendimentos, de molde
a valorização ruralista e a fixá-lo à
terra.

II — Promover a aprendizagem e o aper
feiçoamento das técnicas de trabalho ade
quadas ao meio rural;

III —r- Fomentar no meio rural a econo
mia das pequenas propriedades e as ativi
dades domésticas;
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IV — Incentivar a criação de comunida
des, cooperativas ou associações rurais;
.V — Realizar inquérito e estudos para
conhecimento e divulgação das necessidades
sociais e econômicas do homem do campo;
VI — Fornecer semestralmente ao Servi

ço de Estatística da Previdência e Trabalho
■relação estatísticas sôbre a remuneração
paga aos trabalhadores do campo.

Art. 4.° p S.S.R. será administrado por
um Conselho Nacional e jjelos Conselhos
Estaduais, dos Territórios Federais e Dis
trito Federal, dotados estes da autonomia
necessária para promover a execução dos
planos, adaptando-os às peculiaridades lo
cais, por intermédio das Juntas Municipais.

§  1.° O Conselho Nacional será consti
tuído :

concurso público de provas, ressalvados os
cargos de direçãcr previstos no art. 4.° e
o disposto no parágrafo único déste artigo.

Parágrafo único. Excepcionalmente po
derão ser admitidos funcionários interinos
para exercícios no S.S.R. pelo prazo má
ximo e improrrogável de um ano.

Art. 6.° É devida ao S.S.R. a contri
buição de 3% (três por cento) sôbre a soma
paga mensalmente aos seus empregados pe
las pessoais ou jurídicas que exerçam as ati
vidades industriais adiante enumeradas:

1
2
3
4
5

c)

a) de um presidente, de livre nomeação
e demissão do Presidente da Repú
blica ;

b) de um representante do Ministério da
Agricultura;
de um representante do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio;

d) de um representante do Ministério da
Educação e Saúde;

e) de um representante da lavoura, de
um da pecuária e um da indústria ru
ral, eleitos em Regulamento estabe-
cer.

§ 2.° O Conselho Estadual ou de Terri
tório Federal ou do Distrito Federal será
constituído de um presidente livre nomea
ção do Presidente da República, de um re
presentante da Secretaria da Agricultura
ou de óigão equivalente, e de um represen
tante da Federação dgs Associações Rurais,
eleito em Assembléia Geral.

§ 3. A Junta Municipal será constituída
por um piesidente, nomeado pelo Conselho
Estadual, por um representante da Prefei-
tuia Municipal e por um representante da
Associação Rural do Município, eleito por
voto secreto em Assembléia Geral para tal
fim especialmente convocada.

§ 4.° Nos municípios em que não existir
Associação Rural, o representante da classe
será indicado pela Federação das,Associa
ções Rurais, e, na falta desta, pelo Conse
lho Estadual, ou do Território ou do Dis
trito Federal.

§ S.° o mandato dos representantes elei
tos para os Conselhos Nacional e Estaduais
e para as Juntas Municipais será de três
anos, podendo ser renovado.

Art. 5.° O funcionalismo do Serviço So
cial Rural só poderá ser admitido mediante

10
11
12
12

- Indústria do açúcar;
- Indústria de lacticínios;
- Xarqueadas;
- Indústria do mate;
• Extração de fibras vegetais e

algodão;
■  Indústria de beneficiamento
café;

•  Indústria de beneficiamento
café;
Extração do sal;
Extração de madeira, resina
lenha;
Matadouros;
Frigoríficos rurais;'
Cortumes rurais; . '
Olaria.

de

de

de

ou

-O,-'»'''

§  1.° As empresas e' estabelecimentos
acima mencionados deixarão de contribuir
para os serviços sociais e de aprendizagem

. do comércio e da indústria, regulados pelos
Decretos-Leis ns. 9.853, de 13 de setembro
de 1946; 9.403, de 25 de junho de 1946; . .
4.(M8, de 22 de janeiro de 1942, modificado

^ ^7 de novembrode 1942 e n.° 8.621, de 10 de janeiro de 1946.
§ 2. Ficam isentos das obrigações refe-

1 idas neste ai tigo as industrias caseiras, o
artezanato, be, como as pequenas organiza
ções 1 ui ais, de tiansformaçao ou beneficia
mento de jüiodutOs rurais do proprio dono e
cujo valor não exceder de Cr$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros).

§ 3.° A semprêsas enumeradas no art. 6.°
não se eximem de contribuição ainda quan
do em coperativas de produção.

§ 4° A contribuição devida por todos os
empregadores aos Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensões é acrescida de um
adicional de 0,3% (três décimos por cento)
sôbre o total dos salários pagos e destina
dos ao Serviço Social Rural, ao qual será di
retamente entregue pelos respectivos órgãos
arrecadadores.
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Artã 7° As empresas de atividade rural
não enquadradas no Art. 6.° desta lei con
tribuirão para o Serviço Social Rural com
1% (um por cento) do montante da remu
neração mensal paga aos seus empregados.
Parágrafo único. Ficam isentas da con

tribuição constante deste artigo as pessoas
físicas que explorarem propriedades pró
prias ou de terceiros, cujo valor venal seja
igual ou inferior a Cr$ 200.000,00 (duzentos
mil cruzeiros). , ' '
Art. 8.° As contribuições dos que não

possuírem escrituração em forma legal se
rão calculadas à base do salário mínimo da

região, acrescido de (dez por cento).
Art. 9.° As contribuições devidas ao S. S.

R. serão recolhidas na forma, prazo e local
qile foram determinados no Regulamento,
incorrendo o contribuinte, pelo não reco
lhimento dentro de 30 (trinta) dias do ven
cimento, além dos juros de mora, na multa
•de 10% (dez por cento), podendo a sua ar
recadação ser atribuída a entidades públi
cas ou privadas.

Art. 10.° A aplicação do produto das ar
recadações será de acordo com as normas
a serem estabelecidas pelo Conselho Nacio
nal, devendo, no antanto ser empregada no
município 60% (sessenta por cento) da ar
recadação ali efetuada, destinando-se, o res
tante, 20% (vinte por cento), para aplica
ção pelo Conselho Estadual, tendo em vista
as zonas menos favorecidas do Estado, e
20% (vinte por cento) pelo Conselho Na
cional, obedecendo o mesmo critério.
Parágrafo único. As despesas gerais cor

respondentes a cada um dos órgãos executi
vos do S.S.R. correrão por conta das quo
tas de arrecadação atribuídas ao mesmo.
Art. 11.° O S.S.R. é obrigado a elabo

rar anualmente um orçamento geral, cuja

aprovação cabe ao Presidente da República,
ciue engloba as previsões de receitas e as
aplicações dos seus recursos e de remeter
ao Tribunal de Contas, no máximo até 31
de março do ano seguinte, as contas da ges
tão anual, acompanhadas de sucinto relató
rio do Presidente, indicando os benefícios
realizados.

Art. 12.° Os serviços e bens do S.S.R.
gozam de ampla isenção fiscal, como se fos
sem da própria União.
Art. 13.° O Serviço Social Rural entre

gará a Faeznda Paracatu, com todo o seu
rebanho e pertences, para colonização à Co
missão do Vale do São Francisco, reverten
do o produto da venda ao mesmo Serviço
Social Rural.

Art. 14.° O disposto nos Art. 11 e 12
desta lei se aplica ao Serviço Social da In
dústria (SESI), ao Serviço Social do Comér
cio (SESC), ao Serviço Nacional de Apren
dizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial
(SENAC).

Art. 1S.° É o Poder Executivo autoriza
do a abrir, pelo Ministério da Agricultura,
o crédito especial de Cr| 5.000.000,00 (cin
co milhões de cruzeiros) para satisfazer a
dotação prevista no Art. 2.°.
Art. 16.° Será concedido anualmente no

Orçamento Geral da União uma verba no
valor de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões
de cruzeiros) para atender às finalidades
previstas nesta lei.
Art. 17.° Esta lei entrará em vigor ses

senta dias depois da data da sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Redação, de dezem
bro de 1951 — GETÚLIO MOURA, Presi
dente — PAULO SAUL RAMOS. — ARAL

MOREIRA — COUTO MELO.
\

ft-v -y

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

Assembléia Geral Ordinária

(!."• E 2.°- CONVOCAÇÕES)

São convidados os Senhores Sócios desta Sociedade para a Assembléia Geral Ordinária
que, em 1.® convocação, se realizará na sede social, à Avenida Franklin Roosevelt, 115, 6.*'
andar, nesta cidade," às 17 horas do dia 19 de janeiro do corrente ano conl a seguinte
ordem do dia:

a) Leitura do Relatório da Diretoria;
b) Parecer da Comissão de Contas;

^  c) Eleição da nova Diretoria e do Conselho Superior para o biênio 1953-1955;
d) Interesses sociais.

Caso não seja atingido o número mínimo previsto nos Estatutos, ficam os Senhores
desde já avisados que a Assembléia se realizará, em 2.^ convocação, com qualquer número
de sócios presentes, de acordo com os Estatutos, no dia 6 do mês de março do mesmo ano,
no mesmo local e às mesmas horas. Arthur Torres Filho —Presidente.



y

II ll^J

16 A LAVOURA Nov. - Dezembro — 1952

Mais algumas achegas para a história
do movimento cooperativo. Um legítimo

pioneiro - A cultura do trigo
Em dois longos artigos há tempos publi

cados, trouxe subsídioi, desconhecidos para a
imensa maioria dos militantes e doutrinadò-
res do movimento cooperativo brasileiro. Com
o presente trabalho procuro focar sob sua
verdadeira luz a personalidade de um homem
que, muito poderia ter feito ainda pelo movi-
rnento cooperativo e pela melhoria das condi
ções agrícolas das. colônias do SuF do Brasil.

Cidadão russo nascido nos trigais da Ucrâ
nia (os ucranianos preferem a pronúncia-
-Ucraina), tipo brônzeo e hercúleo com traços
de tártaro (os mongóis de Gengis Cão, com
seus exército.^, fundaram três impérios e do-
mmaram extensas regiões úralo-altaicas du
rante quase 600 anos), V. P. Cuts naturali
zou-se brasileiro. Era engenheiro-agrônomo
formado na Rússia czarista, profundo conhe-
cedor da cultura do trigo e da economia ru-

1,1^ ® de Sta. Catarina. A cultura
rnpe também uma de suac preocupa-:
Fa<: incursões que fazia pe-
iá em iriart Conseguiu naturalizar-se
almente ^^dura, razão por que teve inici-
da de fPT-rn a um emprêgo na estra-

Recphi viver, emigrado que era.
típin ria cá, 9°^ grande tristeza, a no-
há riinr a mim transmitida,
7íf d^t^ár, ^redericindo Marés de Sou-
tênrin cr. do Departamento de Assistência ao Cooperativismo do Paraná.

T,ir,v,a5,.rv ■ Cuts foi um autêntico e sincero.
priTYin r,A homem que se fez brasileiro
Brasil duas filhas nascidas no
em Aniipnr^Tf^^ Quaic é hoje médica e reside
mado int™' P^vaná, segundo fui infor-
era com sentimento brasileiro e
nosso cahnpi referia à posição de
rSerável do Sul, espoliado

SlíVelaTões^com v° P
Sf atravls^^d^cir-Stábe^eee^arí. -dois livros meus, e êstessentir e ™ar. ^"^^^^áveis afinidades ^ '
PnioníS.psí."'"® ^ Terra" e "Cooperativismo e
nw^ÂJÍ de uma vez me refiro a

^ suas^ sempre sensatas e com raí-Observações que fazia in loco na sua
vida de^ cavaleiro andante. Meu livro "Eiímo
a. torra arrGbatou~o, no dizer dêle

Cuts, em 1933, quando se
^  Diretoria do Smdicalismc-Cooperati-vista , consegui fosse êle contratado por Sa-
randi Raposo, espírito compreensivo de idea-
hsta que r,e impressionou com um relato de
Cuts, que lhe exibi. Fiz-lhe sentir quão pre
cária seria essa situação; mas Cuts respon
deu-me que não se incomodava com o aban
dono do emprêgo ferroviário, que o esterili
zava, pois sempre foi um vexilário do ideal
cooperativo e tinha forças bastantes para, no

Fábio Luz Filho

Presidente do C.N.E.C.

caso de um fracasso, lutar fera dos quadros
oficiais, pela vida e pelo ideal cooperativo,
atitude viril perfeitamente compreensível em
quem já conhecera a Sibéria dos tempos im
periais. Continuou, as,.im, V. P. Cuts a pro-
vpaganda que vinha fazendo- por conta pró
pria havia anos, entre as populações rurais
do Paraná e de £ta. Catarina, agora, porém,
com a força de sua posição oficial, posição
que é sempre acatada nas colônias do Sul.

Cuts foi um legitimo taatalhador, cheio
de entusiasmo e sinceridade, espírito realiza
dor, agrônomo sempre, falando cinco línguas
vivas e manejando bem o latim. Uma bela
cultura geral e grande cultura especializada.

Presto aqui minha homenagem ao velho e
intemerato pioneiro que o serviço público per
deu, relegando a .lina vida difícil de funcio
nário subalterno de uma estrada de ferro um
homem de valor excepcional e já idoso, cujas
possíveis e compreen. íveis falhas e arestas, o
lapidaria. Sua qualidade de pioneiro- e pre
cursor está contida em numerosas pá.ginas
que possue em cartas e memoriais, alguns dos
quais con:,egui publicar aqui no Rio, na an-
tie-a, "Va.np-iinrrin" o nni-r-ac a™tiga "Vanguarda", e outros em dois livros
meus.

Eis uma de suas primeiras cartas a mim
dirigidas em 1932, na qual se colhem elemen
tos históricos bem interessantes, colocando
Cuts na sua verdadeira posição de um dos
pioneiros e precursores do movimento coope-,
rativo no Sul do pais e do renascimento de
cultura do trigo na dita região.

"Ren:..eto-lhe um memorial que foi compos
to por mim a pedido do Sr. M. Ribas, atual
intepentou do Paraná. A história dêste me
morial é a oeguinte: estávamos em corres
pondência bem viva muito antes do Sr. Ri
bas ter assumido o alto pôsto que hoje de
sempenha. Nas suas cartas êle me encoraja
va para não parar no meio do caminho, mas,
sim, resolutamente tomar a peito o coopera
tivismo agrícola do Paraná. Quando ascumiu
o cargo de interventor, exprimiu o desejo de
me ver e de conversar comigo pois antes não
nos víamos. Na audiência expus os pontos
principais, que tanto agradaram ao Sr . Ribas,
que me pediu escrevei.se memorial detalhado
sobre os assuntos em foco.

"Sendo um pequeno empregado (funcio
nário) da E. de Perro, não pude dispor do
meu tempo para ir às colônias e obter infor
mações necessárias a fim de exibir um qua
dro completo, tanto mais que era preciso con
vocar reuniões dos agricultores. E, enquanto
eu agia nos centros rurais, os interessados se
arrojaram a Curitiba, onde, com auxilio de

i.
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elementos retrógrados, convenceram o Sr. Ri
bas de que o cooperativismo do Paraná não
é mais que a propaganda bolchevista, cujo
fim principal é não pagar impostos. (O bo-
chevismo, atualmentje, é mn espantalho —
panacéia contra tôda e qualquer iniciativa
quando esta fere os interesses do parasitis-
mo comercial principalmente). O resultado
foi iuspreendente, um paradoxo histórico: O
Dr. A. Camargo que nunca pensara nos be
nefícios que poderia dar o cooperativismo,
baixou a lei n." 2.697 de 29 de abril de 1929,
e o Sr. M. Ribas, receoso da eventual dimi
nuição da renda estadual, revogou a dita
lei. O memorial que lhe envio é o resultado
da minha permanência durante 20 anos nas
colônias. As cooperativas que eu tinha orga
nizado (14 no Paraná, Z em Sta. Catarina e
uma no Estado de São Paulo), ac^ustadas com
a revogação da lei protetora, entraram em
franca decadência, porque eu, na qualidade
de defensor, fiquei na suspeita de ser emissá
rio bolchevista e tinha que me afastar da ati
vidade cooperativista.A grande cruzada a fa
vor da cultura do trigo que eu fazia no "La
vrador Ucrraino", tinha que parar, porque
não foi reconhecida a tal cruzada e milhares
de sacas de trigo deixaram de ser expedidas
pelas colônias.

" O castigo chegou e bem ligeiro, como
pode ver. Um dos pontos principais de que
fala o meu memorial é a imunização de pro
dutos agrícolas. Estou pelejando desde a edi
ção do livro "Imunização de cereais e legu-
minosa-s", isto é, desde 1941. Nessa luta foi es
clarecido que só as cooperativas, com o seu
espirito de coletividade, são capazes de im
plantar a idéia de que é preciso levantar uma
cruzada séria contra insetos daninhos. Por
isro eu impunha, organizado esta ou aquela
sociedade, que tivessem imunizador para o
uso coletivo, desmanteladas as cooperativas
com a prática de não imunizar cereais e le-
guminosas. Dai resultou que, para não perde
rem a colheita, os lavradores vendiam a pre
ço vil o seu íeijão (CrS 8,00 por 60 quilos).
. "Digo francamente: esperava desenvolver

a minha atividade tendo em mira um fim es
pecial: ensinar cs lavradores brasileiros, in
clusive os meus patrícios ucrainos, a cultura-
rem, como era meu tempo no Sul de Ucraína:
cada família tomando conta de 25 hectares de
terra sem deixar um metro quadrado que
não produzisse. Não tendo recursos, inventei
uma espécie de loteria ou seguro onde cada
lavrador sócio entraria com 20 mil reis men
salmente, caindo cada mês sorteado um, com
obrigação de aplicar o dinheiro auferido nos
melhoramentos da lavoura. Tudo ficou in
terrompido bruscamente. "Escrevendo-lhe
esta carta explicativa que vai aconpanhar o
memorial, peço uma única coisa: dizer-me se
o memorial foi lido e determinar o que devo
fazer com as- cooperativas moribundas. Saúde
e fraternidade. Porto União, Sta. Catarina,
17 — outubro — 1932. (a.) Valentim P. Uuts.

E agora o agrônomo e o economista escla
recido falando em 1930 c.ôbji:^. Q, tvit>o e a sui-
nocultura.

"A base da lavoura Pá.úlltjta é o café; o
mesmo rumo procuram too^^ar os lavradores
do noroeste paranaensg, g q que poderia ser

vir de base na vastíssima região-sujeita às
geadaf ? A tal base, por enquanto-, não exis
te, e tomo a liberdade de afirmar que não
existe devido à falta de interêsse da parte
dos dirigentes, porque a continuação da mes
ma região, o ex-Contestado, pertencente agora
a Sta. Catarina, é o maior fornecedor de
cereais, vinhos, alfafa, banha, etc., para o
.Eítado de São Paulo. E, naturalmente, é um
dos tnaiorec compradores de tudo o que pode
oferecer êste Estado.

"Em 1930, no auge da animação coopera-
tivísta, numa reunião de agricultores, convo
cados por mim, um dos políticos brasileiros
apresentou um projeto: construir um moinho
no Porto União para dar er.coamento à pro
dução de trigo. A idéia encontrou o apoio ge
ral da reunião e em poucos minutos a cifra
das importâncias subscritas para a projeta
da construção atingiu a 15 mil cruzeiros.
O projeto não se tornou realidade por falta
de organização que pudesse levar avante a
idéia concebida.

"Outra fonte de riqueza que poderia ser
vir como alicerces inexpugnáveis para milha
res de propriedades rurais, é a suinocultura.

"O germe dessa indúsria foi trazida da
terra gaúcha juntamente com os colonos acos
tumados naquela terra à cooperação, ao au
xílio mútuo, e, se meu plano encontrar um
ambiente favorável naquela gente progressis
ta, as possibilidades econômicas ultrapassarão
as da terra paulista.

"Entretanto, conhecedor daquelas para

gens e das colônias paranaenses, posso afir
mar que estas se acham numa condição mais
vantajosa do que aquelas: a maioria das colô
nias possui solo arável e o dar. margens do
rio do Peixe não é arável e nunca o será: é
pedregoso em extremo. Dai resulta que a cria
ção de poucos do Paraná poderias tomar pro
porções gigantescas, havendo a possibilidade
de plantar mandioca e batata doce enquanto
a criação de Sta. Catarina exige rustento
mais caro, que é o milho.

"O plano da organização local elimina
duma vez todos os três empecilhos: congrega
dos em cooperativas os lavradores arquirirão
máquinas necessárias para uso coletivo (já

têm dado tais aquisições nas cooperativas
organizadas por mim) a venda em grande
quantidade sempre acha comprador; a imuni
zação de produtos, com auxílio moral do Go-
vêrno tornar-se-á uma operação generalizada
e indispensável para cada lavrador.

"Tomando em consideração que tôdas as
colônias grandes do Paraná, como que todos os
braüleiros que povoam os lugares entre as
colônias se acham situados na região de gea
das, pode-se avaliar que perda sofre o Paraná
com a falta de organização cooperativista.
Regiões como Prudentópolis, Ivai, Cândido de
Abreu, T"apó, Itapará, Iratí, Serro Azul, Rio
Claro, Vera Guarani, Antonio OUnto, São Ma
teus, Guajuvira, Marceüna, Cruz Machado,
Santa Bárbara e outras menores, no_total mais
de 200 mil cruzeiros campônios, estão perden
do tempo e estragando o solo em vez de se
dedicarem a cultura do áureo grão, o trigo.
Nascido, por assim dizer, no trigal, estou estu
dando aqui a cultura dêste cereal, e quanto
mais estudo tanto mais enigmático me pare-

■ ilf líiti il
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ce o caso: por que o Brasil, tendo três esta
dos sulinos com todos os requisitos para a cul
tura do trigo, importa-o gastando rios de di
nheiro? A prática de longos anos me tem a
colheita de- trigo no Paraná nunca é inferior
por hectares à do sul da Ucraína (minha terra
natal). Entretanto, o sul da, Ucraína alimen
tava, com teu trigo, durante quase um século,
mais da metade da Europa, e o Brasil depen
de do favor da vizinha orgulhosa, que nem
pensa em retribuir com a compra de produ
tos brasileiros".

E Cuts continua:

Na qualidade de gente substituto, de ca-
r^er permanente tenho percorrido a enorme
extensão da linha férrea Itararé-Uruguai, re
cebendo o despacho de mercadoria,,, de todas
as qualidades e estudando, ao mesmo tempo,
as possibilidades econônicas que oferecia êste
ou aquele da vasta região] Êste estudo e co-
nhecimeiito^, hauridos na sua fonte nativa,
me dao direito a afirmar que a lavoura des
ta região (dizendo só do Paraná) é um con
junto especifico de ^acronismo aliado ap

resulta que os mesmos
^  mesmos lugares, num peque-

podem elevar-se a 500 e
cnmr, ? cento, bailando tão bruscamentecomo se elevara".

Ínfima territorial do Brasil e sua
me^ a A demográfica deixaram perplexo a André Siegfried.

®  franja imediata, a den-
lômetrnq^ fi^bitantes por qui-
centro rírv^^-' interior, desce a 4 e, no
nara 4 frá um habitante
está dP f^^dometros quadrados. A população
dó Atlânti^ s-grupado nos Estados ribeirinhos
O mótrftn ^ Pernambuco e o Uruguai,nefo ^^tados do Rio de Ja-
mente ri o P^ulo, com 10% sò-lação". ^®™torio, possuem 43% da popu-
de Estados, o menor passeio

magníficas e vazfas" P^izagens imensas,
horas^s^^^f*!^ Santa Catarina, percorri.
Rio Negro venrin^ Piargens melancólicas do
tristemente deiertas^^^"^^^ Planuras imensas
terra naraoncoop niargem aposta,terra paranaense, espetáculo idêntico, de de-

los f^^egàvelmente, be-vastidão e pela tona^Wadp'^''® empolgam pela
ao eranrip ® ® ine arrancaram

rela, poeta altivo SI
colismn p^rita-lhes o mavioso bu-
espetácülo rip'riioo^ Longe doespetáculo de dinamito dos pampas gaúchos.
sabe A ma ^ situação é outra, como se
imigratórS verde dO£ cafezais, o afluxoSonÔm?Pn H transformando o panorama
zam suáhin onde se locali-cfe^reríom ® em colonizações nu-fanonpcp^ Guarapuava e Castrolândia, e
paSis nní?^ disciplina e operosidade;paulistas, nordestinos, mineiros, etc etc '
procuram suas glebas ferazes, ' '

Temos nos trechos acima, o agrônomo e<--
pecializado com sua visão segura e seu senso
prático, que já me revelara em trabalhos an
teriores a 1932, no qual se referia à possiMi-
dade dos campos gerais paranaenses e riM
planuras gaàchas se transformarem em erandes produtores de trigo, descendo da^ serr^
coloniais para o trabalho mecanizado"

E Cuts prossegue, em outras cartas e ar
tigos de imprensa, nesse mesmo diapa,,ão sp
guro do que diz, em arrebatamentos de cVpn
te, numa acuidade de visão critica.

Foi modesto mas impretérrito batalhador
Nesses últimos três anoc, na minha vida nar
ticular e funcional de calceta intelelectual oné
mede, aflito, a angustura do tempo para nn-
der estudar e produzir, perdi-o de vista até
que o Dr Fredericindo Marés de Souzá mp
comunicou a morte dêle, quando, precisam pÓ
te, comemorávamos o 30.° Dia Cooperativo
Internacional no C.N.E.C. a 14 do mêt dP
setembro próximo pastado.

Pobre e esquecido, disseram-me morreu
ele, de vez que nao mais pude conseguir corno
disse, que reingressaste no serviço púhw
pois j a ultrapassara a idade legal para isto

Deixo aqui, pois, minha homenagem sin
cera a um valoroso companheiro que tornhmi
na cruzada, esquecido e incompreendido comoquase todos os que abraçam, com flama S^-
tolar, uma causa humana e, por isto, nobré

UMA REUNIÃO DE GOVERNADORES E RP
PRESENTANTES DO CONGRESSO NACIONAL
PARA DEBATER O PROBLEMA DA CAHTAL

federal

Goiania, 24-11-52. _ o assunto da mudança
da Capital da Republica para o Planalto Central
vem interessando, no momento, todo o nafs As
classes comerciais e rurais, a primeira na Lunião
de Aiaxá, e a segunda na Primeira Conferência
Rural Brasileira, já se manifestaram pela transfe
rencia da sede do Governo da República para o In
terior. Sobre o assunto, também se manifestou fa-
yoràvelmente o Congresso dos Municípios, recen
temente realizado em Santos. E por último o Congresso Nacional aprovou lei regulamentando o dis-
posihvo constitucional concernente ao assunto.

E agOT^ a propósito, o engenheiro Joaqiiim
Camara Ihlho lançou, na Federação das Associa
ções Rurais do Estado de Goiás, de que é presi
dente, a Idéia de uma reunião, em Goiânia, no co
meço do proximo ano, de Governadores, represen
tantes do Congresso Nacional, Assembléias Legis
lativas e entidades de classe, com o objetiro de
examinar e debater, em seu meio geo-econômico
o assunto da mudança, que ora se reveste de pal-pit^te atualidade. Declarou o presidente da P.' A.
R. E. G. que tomou tal iniciativa, por considerar
que a solução dêste problema virá beneficiar todo
o territono nacional, sem distinção desta ou da-
quela^ região geográfica, concorrendo para a valo
rização e rápido aproveitamento das riquezas das
zonas rurais, onde se encontram 79% da população
brasúeira e de cujas atividades depende realmente
o soerguimento econômico-social do pais, ou me
lhor, o bem-estar jvletivo. - (Do correspondente),

y
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O preço mínimo do trigo
Na recente I Conferência Rural Brasileira, a

questão do preço mínimo do trigo provocou uma
manifestação do plenário do importante conclave no
sentido de ser o mesmo reajustado, como meio de
se manter o estímulo à produção.

Agora, sóbre o mesmo assunto, manifesta-se em
discurso, na Câmara Federal que publicamos a
seguir, o ilustre deputado Humberto Gobbi:

"O SR. HUMBERTO GOBBI lê o seguinte dis
curso:

Sr. Presidente: Confirmando informações que
adiantei em discurso anterior sobre a alteração do
preço de compra do Trigo Nacional, temos hoje a
apreciar, um pouco mais satisfeitos, a nova Portaria
expedida pelo Ministro João Cleofas.

Essa nova Portaria, revogando a anterior, esta
belece uma melhoria de preços através do valor da
sacaria, passando a venda do trigo nacional, a ser
considerada como a granel. Foi limitado a 12,00 o
valor da sacaria, entendendo-se para saco perfeito,
como diz a portaria, ou seja, em boas condições.

Daí, Sr. Presidente, a minha expressão inicial
de "um pouco mais satisfeitos", sim, porque não será
motivo de pleno regozijo, a melhoria, pela maneira
que é concedida. Poderia ter sido mais positiva,
dando-se o valor, mesmo de 12,00, porém, fixo, in
corporado em definitivo ao preço, e não através de
indenização da sacaria, que será, inevitavelmente,
objeto de explorações.

Não havia motivos de indecisões ou receios,
para conceder esta melhoria, dentro do preço fixo.
A balela insuflada pelo grupo dos grandes moagei-
ros, e defendida intempestivamente, por alguns, de
que ocorreriam graves conseqüências, de que seria
provocado o aumento de preço da farinha de trigo e
do pão, não tem procedência, à vista da existência
de meios para manter a estabilidade dos preços da
farinha de trigo, diante do controle da média obtida
com os diferentes preços nas aquisições do trigo es
trangeiro.

Concordei com o valor da melhoria de 12,00,""
como produtor que também sou, considerando-a
como um estímulo na atual safra, pois que, nas fu
turas, haverá outros fatores que influenciarão para
uma melhor compensação à lavoura, conforme já
acentuei, anteriormente, nesta Casa.

Também devo ressaltar, que o Presidente Var

gas concordará com essa melhoria, segundo me ma
nifestou na última audiência, e que ante-ontem asse
verei, em aparte, ao nobre Pagnoncelli, no seu con
testado discurso por se manifestar contrário a qual
quer melhoria, pensamento injusto diante da reali
dade do custo da produção atual, cujo mínimo é de
CrS 158,10 por saca de 60 kg., cálculo que considero
o mais exato, e que se confirma segundo rigorosa
verificação efetuada por Aristeu Machado Veiga,
operoso gerente da agência do Banco do Brasil, em
Cachoeira do Sul, em virtude de seus amplos conhe-

" «iis •fet,

h

JUnn
No recinto 'da Exposição da II Festa Nacional do Trigo em Júlio de Castllhos, da esquer
da para a direita, em primeiro plano: Governador Ernesto Domelles, Ministro João

Cleofas e o Agrônomo Pimentel
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cimentos sobre a lavoura naquela região, com. espe
cialização das funções desempenhadas.

Sr. Presidente, a modalidade da nova Portaria
não é tão satisfatória como parece, pois permite
uma série de exigências nas aquisições do trigo na
cional, através de discussões sobre o estado da sa
caria, promovendo avaliações inferiores a 12,00, cons
tituindo também, obstáculos e atrozes no escoamen
to da safra. Inevitavelmente, o produtor será pres
sionado à sujeição de várias exigências, depois do
produto embarcado, e quem precisa do dinheiro, e
não tem para onde levar a mercadoria, acaba sendo
compelido ao aceite.

Com a Portaria 1.164 completará esse ciclo de
confusões, as manobras da representação moageirá da
Comissão de Compras, favorecendo a existência de
urn só comprador enfeixado de numerosas procura
ções, a impôr sua vontade, seus desejos, suas prio
ridades etc., a inteiro contento do truste represen
tado em absoluta maioria, como no caso do Rio
Grande do Sul, onde mais de 300 moinhos espa
lhados pelo interior, dentro das zonas produtoras,
são representados apenas por um sindicato que in
clui os grandes do litoral, contra 25 grandes moinhos
do Centro e Norte do País, representadas, todos in
dividualmente, e ainda pelos respectivos sindicatos,
num autêntico flagrante de múltipla representação.

Essa outra portaria, Sr. Presidente, traz reda
ções ambíguas e confusas, nos seus artigos 2.° e 3.°,
notando-se os apêndices enxertados, pelos quais se
percebe, claramente, um excesso de generosidade
para com os moageiros internacionais que dominam
o  entro e o Norte do Pais, os quais terão poderes
de dômimo nas decisões, por ventura precisas pela
sua preponderante maioria, com prejuizo aos direitos
os ̂ quenos moinhos do interior e dos triticultorès.

esse lamentável procedimento inàdvertidamen-
, parece, praticado pelo Serviço de Expansão do

Trigo, houve o clamoroso êrro da inacreditável
omissão das representações dos triticultorès, como
se o produtor do trigo nacional não íosse a parte
mais importante, em assunto aue lhe diz respeito,
diretamente, a venda do seu produto!

Sr. Presidente, nas minhas insistentes interven
ções nestes últimos dias, junto ao Ministro Cleofas
e ao Serviço de Expansão do Trigo, em virtude das
reclamações que ouvi na minha recente presença
em, Carasinho e na II Exposição Nacional do Trigo,
em Júlio de Castilhos, esclareci amplamente, todos
esses inconvenientes, e o Ministro Cleofas me pro
meteu uma solução, tendo mesmo recomendado, pes
soalmente na minha presença, ao Serviço de Ex
pansão do Trigo, para que fôsse verificado êste.^
assunto da Portaria da Comissão de Compras, en
quanto que era autorizada a suspensão do seu fun
cionamento.

Não existem motivos, para essa formalidade, nas
aquisições do trigo nacional, porque o próprio Ser
viço de Expansão do Trigo dispõe de leis especiais
para tal fim, bastando apenas que sejam cumpri
das, para que os moinhos de trigo se vejam obri
gados a comprar todo o trigo nacional, na forma
que fôr ditada.

Acredito, pois, que o Ministro Cleofas, incan
sável que tem sido nessa campanha da produção do
trigo nacional, do que sou testemunha, revogará tão
antipática idéia, ou melhor, tão esquisita Portaria,
ou então, que será de imediato, incluido o pleno
direito inconteste, de cada um dos moinhos de trigo
do interior, e de cada uma das zonas de produção
de trigo nos Estados do Rio G. do Sul, Paraná e
Santa Catarina.

Acredito também, Sr. Presidente, que não ha
verá objeções por parte do truste moageiro, in
cluído que está, na Portaria, com a representação de

1
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A coihitivá mimstenal nos trigais de. Caràsinho — Rio Grande do Sul — quando dé
regresso da Exposição de Julio de Castilhos



Nov. - Dezembro — 1952 A LAVOURA 21

cada um dos seus moinhos e mais a do seu sindicato,
diante dessa justa defesa de direitos do pequeno
moinho do interior, e 'da prioridade de direitos do
triticultor nacional.

Se é que há, em realidade, cooperação à cam
panha do trigo nacional pelo truste moageiro, como
faz crer com o melhor "comunicado" divulgado pela
imprensa, e também pela recente divulgação de fo
tografia com legenda, festejando o primeiro descar-
regamento de trigo nacional, da presente safra, não
existirão conseqüências desagradáveis, de espécie al-
gurrta, tanto nas compras do trigo como na retifica
ção ou mesmo revogação da Portaria em causa.

Sr. Presidente, continuo ao lado do Ministro
Cleofas, na linha de batalha do trigo nacional, pois
tive a absoluta convicção, de que, assoberbado com
o volumoso e sempre crescente expediente da sua
grande Pasta, S. Excia. não percebeu os clamorosos
erros da Portaria 1.164, quando devia ter sido es
clarecido, na ocasião devida, por quem de direito.

Os produtores de trigo nacional das várias re
giões dos três Estados do Sul, e os numerosos e pe
quenos moinhos do interior, dos mesmos Estados,
partes integrantes daqueles, nessa grande comuni
dade produtora, como bteneficiadores (e Hambém
como produtores em muitos casos), no local da pró
pria produção, não poderão ficar alheios ou ausen
tes a qualquer movimento que diga respeito ao trigo
nacional.

Sr. Presidente, confirmando o que acabo de ex
por, passo a lêr, o seguinte noticiário do Correio do
Povo, de Porto Alegre, de 4 do corrente:

"RECLAMAM AINDA UM REAJUSTAMENTO

DO PREÇO MÍNIMO DO TRIGO NACIONAL

Carazinho, 30 (C. P.) — Conforme vem .
sendo veiculado pela imprensa, o preço vigo-
rante para o trigo nacional não agradou aos
triticultores, que se batem jxjr outro, mais com
pensador. Nesse sentido, a diretoria da Asso
ciação Serrana de Triticultores dirigiu ao Mi
nistro da Agricultura, o seguinte telegrama: —
"Ratificando reivindicações formuadas na opor
tunidade da honrosa visita de V. Ex.a a esta

cidade, em nome dos produtores de trigo de
Carazinho e de tôda a região abrangida, por
esta associação classista, solicitamos atender os
justos reclamos dos triticultores, reajustando o
preço mínimo, sem receio de encarecimento do
custo de vida, pois, o preço tabelado para a
farinha comporta amplamente um aumento até
trinta cruzeiros por saco de trigo em gão. Efe
tivamente, na última safra os moinhos che
garam a pagar cento e noventa cruzeiros, posto
na estação ferroviária, e nessa base obtiveram

I  tabelamento da farinha a duzentos e quarenta
e cinco cruzeiros, portanto, o preço atual favo
rece apenas aos moinhos em detrimento dos
produtores e sem vantagem para os consumi
dores. A desconsideração assunto por parte do
Governo acarretaria desastrosas conseqüências
à campanha nacional do trigo que passaria à
história econômica do Brasil como melancólica

tentativa frustrada. V. Ex.a teve ocasião de
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O Sr. Ministro João Cleofas nos trigais de Caràsinho, já de regresso a Júlio Castilhos,

na sua recente visita ao sul do país
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constatar o ■
ros que e„(.- ™®iasmo e a audácia dos pionei-
de bode ^'^bstituindo nas cochilhas a barba
com pesa^^ ̂ rigais emancipadores; entretanto,
desassossêeo^°'^®'^°® assegurar-lhe reinar aqui
lento total ^ expectativa iminente de desa-
Ços não s ' 'virtude da atual tabela de pre-
da cultu "^""^Pensatória e dos enormes riscos
tes máou^ ̂  Pteços ascencionais de fertilizan-
intranquilidaL® 5=°"^t.ustíveÍ3. Outro motivo da
ganiza oficial Produtores constitui a or-
sãrv a segundo a imprensa, da comis-

equivale compras, que, na prática,
aouiciV- a "Quidação da livre concorrência na
mulánH^" por parte dos moinhos. For-
pira V ° apêlo ao patriotismo que ins-
cões" Th ®P'®®®ofamos respeitosas sauda-
Preo-H ^"^^^^os despachos foram enviados ao
T  ■ ' República, Deputados Federais
tár- ^®"^P®Snoni e Humberto Gobbi, Secre-
T  ? ■'Agricultura, Presidente da Assembléia

®  Deputados Leonel Brizola, Romeu Sheibe e Hermuth Closs".
® que tinha a dizer (^muito betn^ muito

O SR. PAULO RAMOS — Deverá ser inau-
7 deste a primeira Exposição de Trigo

no sta o de Santa Catarina — cidade de Joaçaba.
O certamen pelo fato do nosso K^ado ser o

segun o grande produtor desse cereal terá s"gnifí-
® contará com a presença do Senhorinis o João Cleofas, do governador Irineu e cie

autoridades federais e estaduais.

• st f Primeira Exposição Estadual de Trigo será
"H ^ ® rio espaçoso armazém que está sendo cons-rui o pelo Serviço de Expansão do Trigo, com a

cooperação da Secretaria da Viacão, Obras Públicas
e Agricultura do Estado.

O local escolhido, nas imediações da estação
e^oviaria de Joaçaba e a poucos metros do centro

ur ano terá "stands" em número suficiente para
f^^P^rtar mostruários de produtos da lavoura e da
indusiria catarinense, relacionados com a triticul-
^rrr3, além de oferecer lugar suficiente para cinema
educativo, conferências, etp., sendo que as palestras,
de cunho eminentemente prático serão levadas a efei
to em propriedades agrícolas nas proximidades da
florescente cidade do vale do Rio do Peixe.

O certame de Joaçaba, que desperta o interesse
do País, a julgar pelos pedidos de informações dia
riamente chegados ao Serviço de Expansão do Trigo
e à Prefeitura Municipal dfe Joaçaba, será um dos
maiores ultimamente realizados entre nós, exibindo
o que há de mais moderno em maquinaria para tra

balhar com o precioso cereal, não excluindo adubos
e outros produtos com aplicação "na lavoura da gra-
minea. >

O Serviço de Expansão do .Trigo fará armar
junto a Exposição um silo metálico, pré-fabricado
com capacidade para 1"550 anos, silo êsse làcil-
mente montável e desmontável, e que o referido
Serviço vende à vista ou em prestações, bastando
uma entrada de 25% do valor da operação.

Técnicos do Serviço de Expansão do Trigo
prestarão aos visitantes da Exposição quaisquer es
clarecimentos sôbre o funcionamento do silo, sistema
de conservação de trigo e outros cereais hoje gene
ralizado desde os paises mais adiantados até os me
nos providos de recursos, rnas que se empenham
vivamente pelo progresso da sua agricultura.

Sr. Presidente, ao anunciar desta tribuna a inau
guração da Primeira Exposição Çstadual do Trigo
em Santa Catarina, congratulo-me com o Senhor
Ministro João Cleofas, com as autoridades e pro
dutores catarinenses na certeza de que os brasilei
ros que habitam aquelas glebas sulinas estão pa-
triòticamerite colaborando no sentido de nossa liber
tação econômica e de darem à família como alimento
básico o pão nosso de cada dia com tr.go genuina
mente produzido no Brasil. {Muito bem; muito bem).

O SR. WALDEMAR RUPP (Não íoi revisto
pelo orador).

Sr; Presidente, desde há muito que a fixação
de preço mínimo para o trigo nacional, pela sua lar
ga repercussão no êxito da batalha do trigo, vem
preocupando os meios interessados.

Disso nos dá notícia, entre outros fatos, a cam
panha sustentada pelo nobre Deputado Compagnoni,
do Rre Grande do Sul e os debates nesta Casa, como
tivemos exemplo na penúltima sessão quando os re
presentantes do sul puseram em evidência a gravi
dade do assunto.

Entretanto, tenho a satisfação de comunicar
neste instante, a exemplo do que já o fez o nobre
colega Sr. Humberto Gobbi, que o RÍinistro da
Agricultura vem de assinar recente portaria, reajus
tando o preço do trigo em. bases que, no momento
são compen-sadoras e em equilíbrio com a elevação
do custo das demais utilidades.

Nestas circunstâncias, a par das minhas con
gratulações com o Sr. Ministro da Agricultura pela
prática de tão auspicioso ato, desejo também em
prestar minha solidariedade ao Sr. Deputado Hum
berto Gobbi no que se refere à necessidade de par
ticipação dos representantes dos moinhos dos Es
tados sulinos e dos produtores de trigo na comissão
coordenadora de compras, criada recentemente por
portaria ministerial. (Muito bem; muito bem).

REVENDA DE MATERIAL PELAS ASSOCIAÇÕES RURAIS
A Sociedade Nacional de Agricultura

recebeu do Presidente da Confederação
Rural Brasileira ofício tronsmitindo-lhe a
seguinte comunicação do Presidente da
Comissão Permanente de Revenda de Ma
terial, do Ministério da Agricultura:

"Senhor Presidente.
De ordem do Exmo. Sr. Ministro tenho

a máximo satisfação de comunicar a V.
Excio. que esta Comissão observará dora
vante a resolução aprovada na 1.^ Confe

rência Rural Brasileira, no sentido de que
êste Ministério somente venda às Prefei
turas o material destinado aos seus próprios
serviços, não lhes sendo permitido proceder
à revenda do mesmo a agricultores e cria
dores, o que somente será feito diretamente
por esta Comissão ou por intermédio das
Associações Rurais já existentes.

Atenciosas saudações,, (Ass.) CID HOL-
LANDA TÁVORA— Presidente".
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AGRINCO DO BRASIL S. A.
AGRICULTURA E LOTEAMENTO RURAL

FILIAL:

Rua Barão de Itajjetíninga, 275-2.°
SÃO PAULO

and.

MATRIZ

Avenida Presidente Vargas, 453 - A
RIO DE JANEIRO

DIRETORIA

PRESIDENTE

LUIZ JACINTHO VERGNE DE iVBREU

VICE-PRESIDENTE

DR. NAPOLEÃO FONXENELLE DA SILVEIRA

diretor-secretario

DR. RAYAIUNDO PIMENTEL GOMES

DIRETOR GERENTE

C.VRLOS DOMINGO CASTInEIRA

DIRETOR

JOSÉ RAMON MARTIN

TITULARES

Senador Carlos F. Monteiro Lindenberg

Deputado íris Meinberg

Paulo Rodrigues Alves

CONSELHO FISCAL
SUPLENTES

Dr. Hiunberto Grande

Olivar FonteneUc de Araújo

Eugênio Nabuco Santos

CONSELHO CONSULTIVO

Professor Dr. Jorge Kafuri
Dr. José Garibaldi Dantas
Dr. Edgar Teixeira Leite
Dr. Arthur Torres Filho

Augusto F^rederico Sclimidt

Dr. Rafael Xavier

Dr. José de Segadas Vianna

Dr. Francisco Peixoto de Lacerda Werneck

Dr. Leoberto Leal

Damos na integra as palavras do Dr. João Cleofas de Oliveira, Ministro da Agricultura, no
encerramento da conferência realizada pelo Sr. Augusto Frederico Schmidt no auditório da
A.B.I., na l.a semana de novembro p. findo, na qual foi apresentado um novo plano — o Plano
Agrlnco — para estimular a volta de capitais da cidade para o campo, ajudando a repôr a economia
brasileira em sua base real, que é a agricultura:

"Esta é uma oportunidatie multo grata para mim — aqui comparecer como Ministro da Agri
cultura do meu pais.

De organizações como esta o Brasil necessita, e necessita de forma urgente e Inadiável.
Porque, em verdade, há um desnível tão brusco e tão acentuado entre o desenvolvimento da
ecõnomla rural e o desenvolvimento dos grandes centros populacionais do Brasil, que o fenômeno
já assumiu aspectos verdadeiramente impressionantes. Basta considerar que as Inversões nos
meios rurais tiràtlcamente desapareceram, porque o capital,aflue de preferência, ou melor direi,
estupldamente, para as grandes cidades, onde encontra nas Inversões Imobiliárias um centro
cada vez mais Interessante de atração e de aplicações.

Eu não exagero dizendo que uma empresa como esta tem objetivos que se podem, na reali
dade, dlzer^ue são objetivos de interesse público. E eu desejo aqui declarar que, como Ministro
da Agricultura, darei, com entusiasmo e com convicção, o meu apoio a esta Iniciativa. Considero
que a melhor maneira de Intervenção do poder público ainda é aquela que se exerça sob a
forma supletiva, de assistência, de orientação e de supervisão à economia e à atividade particular.
E é neste propósito que eu aqui faço estas declarações."

AGENTE EXCLUSIVO DE VENDAS

PROMOTORIA DE VENDAS ESPECIALIZADAS

"PROMOVE"

RIO DE JANEIRO

Avenida Presidente Vargas, 463 - A

Tel. 43-3411

SÃO PAULO
Reprcs. .Alcides Procopio e João de Castro Neto
Rua Barão de Itapetininga, 275-2.° and.

Tel. 35-1042

23

■A-'

I

11111111111iiiiiii
iiI

i



fíi-

24 A LAVOURA Nov. - Dezembro — 1952

Confederação Rural Brasileira
Relatório apresentado pelo Presidente, Dr. Mário de Oliveira, ò ossembléio

geral ordinária de 15 de Dezembro de 1952

INTRODUÇÃO

Prezados companheiros.
Em cumprimento a dispositivo estatutário, te

mos a honra de apresentar-vos o primeiro relató
rio anual da Confederação Rural Brasileira, acom-
panhando-o a nossa prestação de contas, com o res
pectivo parecer da Comissão Piscai. É um trabalho
sucinto no qual esforçamo-nos em condensar tôda
a vida da nossa entidade de classe no seu primeiro
ano de existência.

Ê bem de ver que falhas existem, e não pe
quenas elas devem ser levadas à conta da nossa
própria deficiência pessoal e, por que não dizê-lo,
também dos inevitáveis óbices que sempre se an
tepõem aos primeiros passos das novas organiza
ções. Fomos obrigados a dispender apreciável es
forço para, na medida do possivel, dar à nóvel en
tidade a indispensável vitalidade, mau grado a fal
ta de recursos contra que lutamos.

.Contamos é certo, com o precioso concm*so de
alguns dedicados companheiros, sendo justo que
destaquemos a ajuda inestimável que nos trouxe
ram os nossos primeiros Secretário e Tesoureiro,
Dr. João Maurício de Medeiros e Rubens de Campo
Parrula, com os quais, pelas próprias funções que
desempenham na Diretoria, mantivemos perma
nente contato.

Ainda consignamos, com especial satisfação, a
acolhida cordial que invariavelmente nos dispensa
ram as autoridades federais, no trato dos nume
rosos problemas que freqüentemente nos levavam
à sua presença. Tanto o Exmo. Sr. Presidente da
República e o Senhor Ministro da Agricultura,
quanto os dirigentes dos órgãos governamentais
com que mantivemos contáto, demonstraram sem
pre o mais elevado apreço à nossa Confederação
Rural.

FUNDAÇÃO DA CONFEDERAÇÃO RURAL
brasileira

Ê desnecessário, nesta oportunidade, historiar
nos seus pormenores todos os movimentos que, des
de longa data, vinham se processando no sentido
da criação de um órgão central, de caráter nacio
nal, que congregasse o associativismo rural do país.

■ Esforços ingentes, nesse sentido, foram dispen-
didos por saudosos brasileiros já desaparecidos do
nosso convívio e seguidos por novos líderes imbuí
dos do mesmo entusiasmo patriótico.

A veterana e benemérita Sociedade Nacional
de Agricultura, constituiu, desde o início e até a
fase final, o centro donde irradiaram as idéias e

as iniciativas visando a organização do associati
vismo rural.

A 30 de maio de 1945, o eminente Chefe do Go-
vêrno, Sr. Getúlio Dornelles Vargas, promulgou o
Decreto-lei n.° 8.449, que deu organização à classe
rural do país. Esse diploma legal foi pouco depois
substituído pelo Decreto-lei n.® 8.127, de 24 de ou

tubro do mesmo ano, fruto de novas sugestões que
melhor atendiam as aspuações dos homens do
campo.

Situações especiais, independentes da vontade
da classe agrária, retardaram, por alguns anos, a
objetivação do acalentado sonho da fundação da
Confederação Rural Brasileira, até que em 28 de
agosto de 1951 reuniam-se na sede da Sociedade
Nacional de Agricultura autorizados representantes
dessa entidade e das Federações Rurais dos Esta-
'dos do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, de
So Paulo e do Maranho, todas devidamente reco
nhecidas nos térmos do Decreto-lei n.® 8.127 e na

forma do Regulamento aprovado pelo Decreto n.°
19.882, de 24 de outubro de 1945, e deliberaram con
vocar, para o dia 26 de setembro do mesmo ano,
uma reunião das Federações Rurais e da Sociedade
Nacional de Agricultura, com a finalidade de fun
dar a Confederação Rural Brasileira, discutir e
aprovar os seus Estatutos, bem como eleger a sua
primeira Diretoria e outros órgãos deliberativos.

No dia designado, reuniam-se na sede da So
ciedade Nacional de Agricultura, às 15 horas, os
delegados credenciados das Federações Rurais dos
Estados do Rio de Janeiro, Pará, Paraíba, Paraná,
São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Ma
ranhão, Goiás, Pernambuco, Piauí, Santa Catari
na, Distrito Federal e da Sociedade Nacional de
Agricultura. Em duas sessões de Assembléia Geral
de Fundação, foram discutidos e aprovados os Es
tatutos da Confederação e a 27 de setembro foi
eleita e empossada a sua primeira Diretoria e de
mais órgãos, que ficaram assim constituídos;

Diretoria

Presidente — Mário de Oliveira,

l.o Vice-Presidente — Alkindar M. Junqueira.

2.° Vice-Presidente — Josaphat Macedo.

3.° Vice-Presidente — Lauro Borba.

1.® Secretário — João Maurício de Medeiros.

2.® Secretário — Júlio Ferreira da Silva. J
1' ■ \ \i.* üíiv

- ■ V' '-HX!0:,4BN

1.® Tesoureiro — Rubens Parrula.

2.® Tesoureiro Kurt Repsold.

Diretores Técnicos

1 — Acácio Gomes,

a — Amaro Cavalcanti. ,

3 — Clovis Salles Santos.

4 — Prancelmo Bastos França.

5 — Manoel Carlos Ferraz de Almeida.

6 — Manoel Neto Campello Jr.

7 — Miguel Matiskey.

8 — Oscar Daudt Filho.

9 — Raul Cardoso de Mello P.®

10 — Silvio Echenique.
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Comissão Fiscal

Efetivos:

1

2

3

Adaraastor Lima.

Armênio da Rocha Miranda.

Rafael Xavier.

Suplentes:

1

2

3

Arthur Oberlaender Tibau.

Ernani Guarita' Cartaxo.
Ricardo Rochfert Júnior.

Consellio Superior

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

Agenor Barbosa de Almeida.
Alberto Prado Guimarães.

Apolõnio Salles.
Arthur Torres Pilho.

Clotário Menna Barreto.

Demóstenes Silvestre Femandes.
Edgard Teixeira Leite.
Gentil Nascimento.

Guilherme Telles Gouveia.

Hélio Rubens Junqueira Caldas.
Ivo Leão.

João Brito Jorge.
Joaquim Câmara Filho.
José Loureiro da Silva.

José Reis Ferreira.

José Salgado Martins.
Juvenal Lamartine de Farias.

Kotaro Tují.
Laudelino Barcelos.

Lauro Fortes Bustamante.
Lauro Pires Xavier.

Marcial G. Terra.

Mário Rolim Telles.

Ormeo Junqueira Botelho.
Paulo da Silva Fernandes.
Rui Alves de Camargo.

Rui Bernardo C. da Cunha.
Silvano Alves da Rocha Loures.
Soazivo Vieira da Silva.
Waldemar Rupp.

Titulares da Confederação Rural Brasileira

Patrono — Dr. Getúlio Dornelles Vargas.
Presidente de Honra — Prof. Arthur Torres

Füho.

Benemérito — Dr. Luiz Simões Lopes.
Benemérito — Dr. íris Meinberg.

Na memorável assembléia de fundação da Con
federação Rural Brasileira, foram homenageados,
pelo voto unânime da classe, os eminentes brasilei
ros Dr. Getúlio Dornelles Vargas, a quem foi con
ferido o título de Patrono da entidade; o Prof. Ar
thur Torres FUho, Presidente de Honra, e os Drs.
'Luiz Simões Lopes e íris Meinberg, Beneméritos.

A Diretoria eleita, os membros dos demais ór
gãos da administração e os delegados presentes,
acompanhados do ilustre Ministro da Agricultura,
Dr. João Cleofas, realizaram a 28 dfe setembro uma
visita ao Sr. Presidente da República, ao qual de
ram conhecimento da fundação do órgão máximo
da classe rural brasileira, bem como da sua acla
mação para seu Patrono.

.1 >.

REGISTRO E RECONHECIMENTO

DA CONFEDERAÇÃO

Constituiu a nossa primeira preocupação, como
é óbvio, dar, tão pronto quanto possível, forma le
gal à Confederação recém-fundada.

Para isso providenciamos o seu registro em
Cartório, dando-lhe, assim, a indispensável perso
nalidade jurídica e posteriormente promovemos o
seu reconhecimento no Serviço de Economia Rural,
do Ministério da Agricultura, conforme deteimina
o Decreto-lei n.° 8.127.

O registro foi efetuado no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas (Cartório Linhares),'sob o n.°
1.871, Livro A-1, e o reconhecimento pelo Ministé
rio da Agricultura realizou-se mediante a Portaria
n.° 1.211, datada de 28 de novembro de 1951.

SEDE DA CONFEDERAÇÃO

Já na memorável assembléia de fundação da
nossa entidade de classe, a Sociedade Nacional de
Agricultpra ofereceu-nos os seus locais para sede
provisória da Confederação. Essa simpática atitude
da nossa filiada, aceita com alegria, tem-nos per
mitido viver em local condigno e sem os ônus de
correntes de alugueis que nossas magras finanças
não suportariam. Não só as salas para a nossa ins
talação cedeu-nos a Sociedade Nacional de Agri
cultura, mas também a ajuda preciosa de seu pes
soal e a utilização do seu material de escritório,
como móveis, máquinas de escrever ,etc. Essa so
lidariedade tem sido, para nós, de inestimável va
lia. Entretanto essa situação não se pode prolon
gar indefinidamente. Os nossos serviços crescem
dia a dia, exigindo mais amplas instalações e pes
soal adequado.

Conforme é do conhecimento geral, a Socie
dade Nacional de Agricultura está construindo um
majestoso edifício na Capital da República e o seu
Presidente, o ilustre Dr. Arthur Torres Pilho, to
mou a iniciativa de colocar à disposição da Confe
deração Rural Brasileira um andar inteiro do novo
prédio, com a área util de 300 metros quadrados,
e cujas obras vão adiantadas. Submetemos tão no
bre oferecimento à apreciação e resolução da nossa
Diretoria, que autorizou a sua aceitação, ficando

para serem acertadas, posteriormente, as condições
de locação. Em conseqüência e dada a fase em que
se encontrava a construção, tivemos que projetar,
imediatamente, as subdivisões, de acordo com as
necessidades do desenvolvimento dos nossos ser

viços. >
É assim que já estão levantadas as paredes di-.

visórias das diversas salas como gabinete da pre
sidência, secretaria, tesouraria, reuniões, etc. Fi
caremos, ainda, com a faculdade de utilizar os
grandes recintos previstos no prédio, como salões
de assembléias, conferências, cinema, etc.

Afigura-se-nos que, desta forma, teremos so
lucionado o problema da nossa futura sede com a
colaboração inestimável da Sociedade Nacional de
Agricultura, à qual, nesta oportimidade, consigna
mos os nossos reiterados agradecimentos. Restará,
sem dúvida, obtermos os recursos, para atender às
ponderáveis despesas com as instalações fixas que
ainda devem ser realizadas, bem como com o mo
biliário, decorações, material de escritório, pes
soal, etc.

4 — CONTRIBUIÇÕES

Convocada pelo Presidente, realizou-se a 28 de
setembro, a primeira reunião de Dhetoria, com
a seguinte Ordem do Dia:

'11
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Fixação da jóia e das contribuições devidas
pelas entidades filiadas, de acordo com o que es
tabelece o Art. 6° dos Estatutos.

Após demorados debates, foram fixados, ad
referendam do Conselho Superior, as seguintes
contribuições;

a) Jóia: CrS 5.000,00;
b) Anuidade:

1 —^ Parte fixa — Cr$ 6.000,00;
2 — Parte variável — Cr$ 200,00 para cada

Associação rural filiada, além de 30.
As anuidades, nas suas partes fixa e variável,

serão pagas em prestações trimestrais.

REUNIÕES DE DIRETORIA

Desde o inicio da nossa gestão, ficou assenta
do que se realizariam duas reuniões mensais de Di
retoria, fixando-se, para ésse fim, a primeira e a
terceira quartas-feiras de cada mês. Nessas condi
ções, ficaram automaticamente convocadas 29 re
uniões, desde a fundação da Confederação até a
data da presente Assembléia Geral Ordinária. In
felizmente efetivaram-se, realmente, apenas 9 re
uniões.

Motivos diversos concorreram para ésse fato,
destacando-se a particularidade da maior parte
dos Diretores residir fora do Distrito Federal, vá
rios dêles em Estados distantes.

Acresce, ainda, que, sendo a Diretoria consti
tuída de 18 membros, e exigindo-se, como é habi
tual, a presença de maioria para o seu regular fun
cionamento, aumentadas ficaram as dificuldades,
pois tornava-se indispensável o comparecimento
de, pelo menos, 10 Diretores.

É desnecessário comentar quão penosa se tor
nou para essa Presidência a falha que acabamos
de apontar. Se de uma parte, muitas resoluções
só podem ser tomadas mediante aprovação da Di
retoria, que ficam retardadas se esta não se reúne,
de outra parte, a direção executiva priva-se do con-
táto, sempre útil, com os seus colegas.

A Assembléia, Geral Extraordinária, convocada
na forma estatutária e realizada a 11 de outubro
do con-ente ano, felizmente sanou a maior dificul
dade existente ao deliberar que a Diretoria da Con
federação funcionará legalmente com presença de
apenas um têrço e mais dos seus membros. Acredi
tamos que com essa acertada medida poderemos
realizar reuniões mais amiudadamente.

É justo^ e desejamos, nesta oportunidade, res
saltar o esforço que vários companheiros residentes
em Sao Paulo, reiteradamente fizeram, viajando
paia esta Capital a fim de participar dos nossos
trabalhos.

AÇÃO JUNTO AOS PODERES PÚBLICOS

QuasB/ diàriamente chegam à nossa Secretaria
pedidos, ora de uma, ora de outra filiada, solici
tando a interferência da Confederação junto aos
poderes públicos no sentido de obter soluções para
assuntos do seu interêsse que dependem das auto
ridades ou órgãos governamentais.

Sempre procuramos atender com presteza a
todos êsses numerosos apelos. De outra parte, rei
teradas vêzes, fomos chamados a interferir na so
lução de amplos e graves problemas interessando à
economia de extensas regiões do páís; Estamos cer
tos de que nesse setor de atividades está reservado
relevante papel à Confederação, que poderá pres
tar inestimáveis serviços à classe rural que mou-

reja no interiol-, longe do contáto com as ̂autorida
des da Capital da República.

Sem pretender detalhar a nossa ação nesse
particular, faremos apenas referência ao caso do
agave do Nordeste. Afütiva era a situação dos la
vradores que se dedicam à cultura dessa planta
téxtU, especialmente no Estado da Paraíba, onde

O seu cultivo tomou um grande desenvolvimento a
ponto de representar um dos maiores esteios da
economia daquela unidade da União. A Federação
Rural paraibana enviou-nos os elementos precio
sos que nos possibilitaram levar ao Senhor Presi
dente da República uma minuciosa exposição da
real situação em que se encontravam os agavicul-
tores nordestinos, formulando-se ao mesmo tempo,
as bases de preço mínimo e as condições de aqui
sição por parte da Comissão de Financiamento da
Produção. Posteriormente viajaram para o Rio de
Janeiro diversos delegados da FAREPA, acompa
nhados de um representante do Governador do Es
tado. Em conjunto desenvolvemos útil trabalho, in
clusive em contáto direto com o eminente Presi

dente Getúlio Vargas. De todas essas iniciativas
redundou o atendimento integral do que era plei
teado no memorial que havíamos apresentado ao
Chefe da Nação e conseqüente satisfação plena dos
angustiosos anseios dos cultivadores de agave.

ENTIDADES FILIADAS

Acham-se atualmente filiadas à Confederação
Rural Brasileira, as seguintes entidades:

1 — Sociedade Nacional de Agricultura.
2 — Federação das Associações Rurais do

Pará.

3 — Federação das Associações Rurais do
Maranhão,

4 — Federação das Associações Rurais do
Rio Grande do Norte.

5 — Federação das Associações Rurais do
Ceará.

6 — Federação das Associações Rurais da
Paraíba.

\— Federação das Associações Rurais de
Pernambuco.

8 — Federação das Associações Rurais de
Sergipe.

9 — Federação das Associações Rurais do
Piauí.

10 — Federação das Associações Rurais da
Bahia.

11 — Federação das Associações Rurais de
Goás. I

12 — Federação das Associações Rurais do
Espírito Santo.

13 — Federação das Associações • Rurais do
Estado do Rio de Janeiro.
Federação das Associações Rurais de
Minas Gerais.

15 — Federação .das Associações Rurais de
São Paulo.

16 — Federação das Associações Rurais do <
Paraná.

17 — Federação das Associações Rurais de
Santa Satarina.

18 — Federação das Associações Rurais do
Rio Grandé do Sul.

14

Já é sobremodo auspicioso o elevado número
de Associações Rurais existentes no país, devida
mente registradas no Ministério da Agricultura.
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O rodízio das
culturas

tonifica" o solo
# A international Harvester ofe-
rcre aoa seus clientes o melhor
aerriço de peças sobresaalentes.
Coopera também no desenvolvi
mento da indústria local, orien
tando e auxiliando o fabricante
nacional n suprir peças que nao
podem ser importadas.

' A plantação repetida de uma única cultura, no mesmo
terreno, acaba esgotando as terras de sua fazenda. Para a
conservação do solo, o rodízio das plantações torna-se um fa
tor essencial de rejuvenescimento... e a- terra rejuvenescida,
mais rica e fértil, lhe assegurará a estabilidade material e eco
nômica através de safras mais abundantes.

Sua tarefa de preparar as terras para o rodízio de cul
turas será mais fácil, econômica e rápida com o auxílio de
modernos tratores e èquipamentos agrícolas para a completa
mecanização da lavoura.

' ■m
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Consulte o Concessionário 7. //. mais próximo ^ .

INTERNATIONAL HARVESTER
V' .ll-^ (

; ' 11'

MAQUINAS, S.A.
FORÇA INDUSTRIAL INTERNATIONAL ■ CAMINHÕES
INTERNATIONAL TRATORES e MÁQUINAS
agrícolas McCOfiMICK INTERNATIONAL

RIO OE JANEIRO: AV. BARRO DE lEFt, 74 * SÃO PAULO: RUA ORIENIE, 57 * PORIO ALEGRE: RUA GASPAR HARIIKS. 203

it-^ ,n 'fi^ -ra-ir^iiihfinwif'
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Em 26 de novembro próximo passado elas totali
zavam 626 entidades municipais, assim distribui-
das :

Território do Acre 1

Estado do Amazonas 1

Estado do Pará 11

Estado do Maranhão 23
Estado do Piauí 25'
Estado do Ceará 75
Estado do Rio Grande do Norte /... 34
Estado da Paraíba 13
Estado de Pernambuco ....... 80

Estado de Alagoas i.......... 4
Estado de Sergipe 36
Estado da Bahia ! ;.. 18

,  Estado do Espírito Santo ...... i • 14
Estado do Rio de Janeiro 46
Estado de Minas Gerais ............ '57

■Estado de São Paulo 54
Estado do Paraná 20
Estado de Santa Catarina 43
Estado do Rio Grande do Sul ..... . 36
Estado de Goiás 26
Estado de Mato Grosso ■ ... 9

Ê oportuno e de justiça aqui destacar a ativi
dade benéfica que vem desenvolvendo o Serviço
de Economia Rural, do Ministério da Agricultura,
a cuja frente se encontra o grande batalhador pelo
associativismo rural no Brasil, engenheiro agró-i
nomo Antônio Arruda Câmara, no sentido de aS'-
sistir e orientar os homens do campo, grupando-os
em tôrno de Associações Rurais, as verdadeiras
células de todo o organismo associativista agrário
do pais.

®  representação em órgãos de
deliberação coletiva

_  Ê altamente desejável que a nossa Confedera
ção participe dos trabalhos e resoluções de todos
os orgãos consultivos ou deliberativos governa
mentais. Se essa participação aumenta sobremodo
a nossa responsabilidade perante a "coletividade
rural do pais, tem a ponderável vantagem de en
sejar que se leve a ésses órgãos o nosso pensamen-

e as noissas reivindicações. Até o momento a
Confetoaçao possui representantes nos seguintes
Conselhos e Comissões de âmbito nacional:

^  ■ Comissão Nacional de Política Agrária.2 — Comissão de Desenvolvimento Industrial.
3  Comissão de Pinanciaihento da Produção.

Comissão Federal de Aba.stecimento e
Preços.

Os nossos credenciados representantes junto a
todos êsses órgãos, têm sido particularmente assí
duos às suas reuniões e bem apreciáveis são os
bons serviços por êles prestados à comunidade
agrária do pais.

Nem sempre foi possível fazer valer os nossos
pontos de vista, nos variados assuntos que tem
sido motivos de debates e resoluções, porém nun-
c afalhou a contribuição leal e patriótica dos nos
sos delegados visando o maior acérto na solução
dos magnos problemas levados a debate.

9 — RECURSOS

A Confederação tem custeado, até agora, as
suas despesas, com as contribuições das entidades
filiadas, cujo montante anual não atinge a CrS

120.000,00, abstração feita do produto resultante
do pagamento de jóias, recolhidas, como é natural,
uma única vês. Os recursos assim auferidos são
por demais exíguos. Não fôra, a prestimosa cola
boração da Sociedade Nacional de Agricultura,
conforme já acentuamos, muito mais precária se
ria a nossa situação.

É, entretanto, necessário e urgente que a Con
federação Rural Brasileira seja condignamente
instalada em séde adequada, onde possa organizar
e manter os serviços administrativos e técnicos,
que lhe são peculiares, e cuja inexistência vem
constituindo o maior entrave ao acurado estudo
dos nianerosos problemas que nos assoberbam, e,
consequentemente, reduzindo a própria eficiência
da entidade.

Embora tenhamos apenas pouco de mais de
um ano de existência, é por demais chocante a
disparidade da nossa situação em relação às or
ganizações congêneres do comércio e da indústria.
Esse estado de cousas tem sido motivo de nossa
permanente preocupação.

Considerando que muitas das nossas confede
radas encontram-se. em situações semelhantes,
ocorreu-nos procurar recursos, suficientemente
amplos, em possíveis taxas que poderiam ser cria
das em beneficio do associativismo rural do pais.
Foi assim que pensamos, em primeiros lugar; na
instituição da taxa de 1% sobre os direitos alfan
degários arrecadados pela União, incidindo sôbre
a importação de produtos de origem vegetal e ani
mal. Segundo os cálculos então realizados, essa
medida redundaria em urna renda anualde aproxi-
nqadamente, quarenta milhões de cruzeiros. Essa
quantia, mediante porcentagens a serem fixadas,
seria atribuída à Confederação, às Federações e às
Associações Rurais.

Não tardou que objeções várias, nos fossem
apresentadas por entendidos ria matéria que to
mamos a iniciativa de consultar, destacando-se o
fato de existirem numerosos acõrdos ou ajustes co
merciais firmados pelo nosso govêrno, bem como
compromissos outros de ordem internacional, que
impediam a instituição de uma taxa da natureza
que imagináramos.

Volvemos, então, as nossas cogitações para um
adicional mínimo recaindo sôbre o imposto de con
sumo que incide sôbre bebidas em geral, fumos,
cigarros, etc.. Nêsse sentido, com a colaboração
de um técnico especializado, foi organizado um
meticuloso projeto de Lei que, ouvidos os órgãos
competentes desta Confederação, seria encaminha
do a quem de direito. Estávamos com o trabalho
ultimado quando fomos colhidos com a remessa,
por parte do Executivo, de uma mensagem acom
panhada de projeto de Lei à Câmara dos Depu
tados, precisamente criando adicionais, então de
vulto apreciável, ao imposto de consumo sobre os
mesmos produtos, com finalidade, sem dúvida, de
grande interêsse nacional.

É óbvio qúe em tal situação, ficamos impossi
bilitados de tomar iniciativa paralela. De outra
parte, o ilustre Ministro da Agricultura, Senhor
João Cleophas, tomou a iniciativa de encaminhar
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli- '
ca, uma Exposição de Motivos pedindo a abertui'a
de um crédito especial de um milhão de cruzeiros,
quantia que seria destinada à instalação material
e condigna da' Confederação Rural Brasileira.

Essa iniciativa amiga, infelizmente, ainda não
surtiu qualquer efeito e, possivelmente o respecti
vo processo encontra-se na dependência de estu-
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dos de outros óigâos governamentais. Fica, assim,
sucinta e lealmente exposta a nossa real situação,
no que tange aos recursos financeiros indispensá
veis ao desenvolvimento das atividades da Confe
deração.

Bem se vê que nada logrou esta Presidência.
Entretanto continuamos a considerar o problema
como sendo da maior gravidade.

Confiamos muito que desta Assembléia sur
jam sugestões que permitam levá-lo a bom termo.

10 — DONATIVO

O artjgo 34, letra c), dos nossos Estatutos, fa
culta-nos receber subvenções,' auxilies, donativos,
legados, etc.. A primeira contribuição que nos
chegou, sob essa forma, partiu da nossa prestigiosa
filiada, a Federação das Associações Rurais do Es
tado de São Paulo, que nos doou a importância de
CrS 50.000,00. ^se gesto - de solidariedade da
FARESP sensibilizou-nos sobremodo e permitiu
que atendêssemos compromissos diários e inadiá
veis. Aqui ficam consignados os nossos agrade
cimentos à dinâmica confederada.

11 — reunião do CONSELHO SUPERIOR

A 7 de outqbro do ano em curso, realizou-se a
primeira reunião do Conselho Superior, com a
presença de numerosos Conselheüos.

Na forma estatutária, foram submetidas à sua
deliberação vários assuntos, destacando-se a fi
liação de nossas Federações e a proposta orçamen
tária para o exercício financeiro vindouro, que foi
aprovada, sendo estimada a receita normal em Cr$
135.000,00 e a despesa em CrÇ 90.000,00 (noventa
mil cruzeiros).

Aproveitamos essa oportunidade para dar co
nhecimento àquele órgão superior da Confedera
ção, das principais ocorrências verificadas desde a
sua fundação.

12 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A experiência colhida durante o primeiro ano
de funcionamento da nossa entidade de classe, in
dicou que o rigoroso cumprimento de alguns dis
positivos dos Estatutos, ou omissões existentes, di
ficultavam o regular andamento dos nossos tra

balhos.

Muito sabiamente o artigo 49 dos Estatutos
aprovados pela Assembléia (3eral de Fundação,
previu a possibilidade de sua revisão, decorrido um
ano. E, ainda na foi-ma do mesmo artigo, a Socie
dade Nacional de Agricultura sugeriu as* altera
ções que se tornavam necessárias, o que nos deu
o ensejo de convocar uma Assembléia Geral Ex
traordinária que teve lugar a 11 de outubro do
corrente ano. ,

Já tivemos a oportunidade de fazer referência
ao pequeno número de reuniões de Diretoria rea
lizadas, em relação ao número de convocações fei
tas, isto é, na proporção de 9 para 29. E essa fa
lha, dissemos, decorrida da habitual exigência do
comparecimento, de maioria simples, a qual, no
nosso caso, coiTespondia a 10 dhetores presentes,
condição difícil de se efetivar visto que a maior
parte dêssess companheiros reside e mlocais dis
tantes da Capital do Pais.

De outra parte, com mais forte razão, torna
va-se difícil reunir o Conselho Superior, todos os
dois meses, pois a quase totalidade dos- 30 mem

bros que o compõem reside, também, nos Estados.
A Assembléia Geral Extraordinária tomando

conliecimeuto desses fatos, debateu-os atentamen

te, e concluiu por novo critério, que foi aprovado
e passou a integrar os nossos Estatutos.

Em primeiro lugar deliberou que as reuniões
de Diretoria poderiam se realizar com a presença
de apenas "um têrço dos seus membros mais um e
modificou a exigência de reunir bimensalmente o
Conselho Superior, para, - pelo menos, duas reu
niões anuais.

13 RENOVAÇÃO DO TERÇO DO CONSELHO

SUPERIOR

Compete à presente Assembléia Geral, nos
têrmos do artigo 14, letra b), dos nossos Estatutos,
eleger e empossar o têrço do Conselho Superior.
O artigo 44, por sua vês, determina que a renova
ção do têrço do primeiro Conselho Superior, obe
decerá ao critério da ordem alfabética. Nessas
condições, terminam o mandato de Conselheiros,
os seguintes companheiros:

— Agenor Barbosa de Almeida

— Alberto Prado Guimarães

— Apolonio Salles

— Arthur Torres Filho

— Clotário Menna Barreto

6 — Demostenes Silvestre Fernandes
7

8

9

10

Edgard Teixeira Leite
Gentil Nascimento

Guilherme Telles Gouvêa
Hélio Rubens Junqueira Caldas

14 — 1 CQNFERENCIA RURAL BRASILEIRA

Ainda está na memória de todos o que foi a
realização, de 7 a 10 de outubro último, nesta Ca
pital, do nosso primeiro grande cometimento de
repercussão nacional: a I Conferência Rural Bra
sileira, inicio de uma série anual de certames que
a Diretoria julgou acertado promover. A idéia ori
ginária nos veio de nossa filiada de Goiás. Suge
riu ela, com efeito, a reunião dos presidentes das
entidades filiadas em Goiânia e a sugestão teria
sido efetivada, não fera a oportunidade rara que
se apresentou à Diretoria da coincidência da pri
meira reunião do Conselho Superior, obrigatória,
e da, primeira assembléia geral extraordinária, in
dispensável, no Rio, que proporcionavam a con
centração nesta Capital dos mais expressivos li
deres do ruralismo e do asspciativismo agrário na
cional. Atendemos, assim, à idéia da FAREG e
lançamos, como órgão vivo, no cenário brasileiro,
a nossa jovem Confederação. E ousamos crer que,
a despeito da parcimônia de nossos recursos ma
teriais, da exiguidade do tempo de que dispuzemos,
a nossa Conferência alcançou os seus fins — su
pridas que foram aquelas falhas pela boa vontade
e pelo patriotismo dos que conosco colaboraram,
O Regulamento e o Temário, simples e despreten-
ciosos, bem em consonância com a índole dos ho
mens do campo, facilitaram sobremaneira o resul
tado do conclave. Tanto um como outro figuram,
em anexo, a êste relatório. Nenhuma das entida
des filiadas deixou de enviar as suas delegações.
Apesar da vivacidade, por vezes notada nos deba
tes, ficou evidenciada á perfeita união de vistas
no seio da classe no que tange às siias mais pre
mentes necessidades e anseios. A presidência da

■"Çj
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Conferência fól exercida conforme previa o Regi
mento, pelo Presidente da Confederação e, nos seus
ocasionais impedimentos, pelo Dr. Lauro Borba, 3°
Vice-:^esidente, na ausência dos Srs. Josaphat
Macdó, de Minas Gerais, e Alkindar Junqueira, de
São Paulo, respectivamente, 2° e 1° Vice-Presi-
dentes, sendo que êste último por- motivo justifi
cado de doença.

Realizaram-se uma sessão .preparatória, sete
plenárias e uma solene, no encerramento. Foram
todas taquigrafadas e a mêsa, no momento, se em
penha em organizar as conclusões, para encami
nhamento a quem de direito, e, por fim, publicar
"os "Anais", que serão impressos e divulgados, co
mo convém. Ainda aqui lutamos com a escassês
de meios materiais de trabalho, que só um grande
esfòrço vai suprindo, a despeito de expontâneos
auxihos que temos recebido.

Algumas recomendações da Confederação fo
ram desde logo encaminhadas pela Diretoria, co
mo é o caso do Serviço Social Rural, objeto de de
liberação que redundou na apresentação, ao Con

gresso, de substitutivo unãnimemente aprovado
pela Conferência. Ainda outras conclusões de me
nor significação foram providenciadas, como con-
vinha, esperando esta presidência que até o fim
dêste ano o trabalho se complete.

Congratulo-me, pois, com esta assembléia, a
maioria de cujos membros participou do certame,
pelos felizes resultados alcançados, o principal dos
quais, a nosso ver, está na coesão revelada pela
classe rural, fortalecida em todo o pais pela orga
nização que a uniu e representa, através" da nossa
Confederação.

Eis, senhores, em linhas muito amplas, a rela
ção dos fatos mais importantes e dignos de regis
to, do nosso primeiro ano de trabalho. Palhas de
vem ter ocorrido, com toda a certeza, mas tudo fi
zemos em nosso alcance para corresponder à con
fiança dos ilustres companheiros, quando, pelo seu
voto, nos elevaram a esta presidência.

Deixamos, pois, ao julgamento dos componen
tes do orgam supremo da nossa entidade os nossos
atos e a nossa orientação".

ra ■ O ■ 9 a I iBaaaaaBaBBBi

NOTICIÁRIO DA ESCOLA DE HOR
TICULTURA WENCESLAO BELLO

Realizou-se, em fins de Novembro, a so- .
lenidade de encerramento do ano letivo da
Escola de Horticultura "Wencesláo Bello ,que
diplomou este ano Lete hostelões, quatro fru-
ticultores e três floricültores.

A solenidade, que contou com a presença
de todos os professores, alunos e familias dos
diplomandof, realizou-se no salão nobre da
escola.

Usou da palavra, em nome do corpo do
cente o Prof. Geraldo Goulart da Silveira e
em nome dos diplomandos o Sr. Danton Pi
res Barroso.

.  .serviço de Informação Agrícola do Mirnisteno da Agricultura através de i.eu Diretor,
Dr. José Irineu Cabral e do chefe da Seção de
Clubes Agrícolas Escolares, Dr. "William Si-
raão, ofereceram prêmios aos , doplomandos
que receberam, cada um, um livro e uma fer
ramenta.

Encerrando a solenidade, usou da pala
vra o Diretor a Escola, Dr. Antonio e Arruda
Camara.

tidor. na Escola de Horticultura Wencerláo
Bello em colaboração com a Fundação Getú-
lio "Vargas:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

Curso Prático de Reflorestamento;
Curso Prático de Cultura de Raízes e
Tubérculos;
Curso Prático de cálculos e, medidas
Agráriar.;
Curso Prático de Zoologia Agrícola;
Curso Prático de Estatística Agrícola;
Cur..o Prático de Máquinas de Defesa
Sanitária "Vegetal;
Curso Prático de Botânica Agrícola.

Nos referidos cursor., da mesma forma que
nos. anteriormente realizados, foi elevado o
número de matrículas.

NOVOS CURSOS PRÁTICOS

CURSO DE CITRICULTURA

Em colaboração com a Diretoria dos Cur
sos de Aperfeiçoamento, Especialização e Ex
tensão da Universidade Rural realiziu-se, na
Escola de Horticultores, "Wencerláo Bello, mais
um Curso Avulso de Citricultura, a cargo do
Prof. Geraldo Goulart da Silveira.

Tiveram início, na Escola de Horticultura
Wencesláo Bello, mais dois Cursos Práticos
Agrículas em colaboração com a Fundação
Getúlio Vargas, a cargo do Profersor Geraldo
Goulart da Silveira e dos assistentes Agrícola
Castelo Borges e Moacyr Rosalem.

ÍI SEMINÁRIO LATINO AMERICANO DE
BEM ESTAR RURAL

CURSOS EM COLABORAÇÃO COM A F.G .V.

Realizaram-se, em Novembro, os exames
dos seguiptes Cursos Práticos Agrícolas man-

A Escola de Horticultura Wencerláo Bello
está representada no referido conclave pelo
Prof. Geraldo Goulart da Silveira, para isso
dedgnado pelo Presidente da Sociedade Na
cional de Agricultura.

■ .IJ
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O santuário do Brasil Central
Quando, em 1921, o explorador-fotógra-

fo Martin Elmer Johnson iniciou a sua
famosa série de expedições através das
selvas este-africanas, ainda encontrou,
surprêso, vastas áreas em completo pri-
mitivismo, algumas totalmente inexplora
das. Conquanto na fronteira Quênia-Abis-
sínia houvesse caravanas de contraban
distas de marfim e escravos, com armas
de fogo e equipamento relativamente mo
derno, Martin Johrison surpreendeu, na
msema região, tribos de extraordinária
selvageria, como foi o caso do Wandero-
bo, nativos que, além de não possuírem al
deias, nem mesmo construindo habitações,
não usam qualquer ornamento ou roupa e
vivem de caça, frutas e mel. Pequenos, de
cabeleira revolta, os Wanderobo andam
quase sempre sós, às vezes em grupos re
duzidos, dormindo, como os gorilas ou as
lebres européias, em escavações rasas,
cheias de folhas secas e vagando sem ces
sar, durante o dia, com as' inseparáveis
flexas envenenadas.
Ao realizar, onze anos mais tarde, a sua

derradeira expedição africana, desta vez
com dois hidro-aviões, o explorador ame
ricano conseguiu obter as suas célebres
fotografias aéreas da inatingível tribo
Omolo, existente em uma das ilhas do
Lago Rudolph. Emigrando, provàvelmen-
te por coação de tribos inimigas, para
aquele ponto remoto do Continente Negro,
esses nativos desconhecidos esqueceram
aparentemente o caminho de volta e ali
ficaram sem o menor contacto com o resto
da humanidade, até que Martin Johnson
os fotografasse dos ares.

Hoje, a África Oriental está muito di
ferente. A segunda guerra mundial pro
vocou urn pequeno êxodo de europeus, em
especial inglêses, para os férteis planal
tos, de Quênia e Tanganica. E o resultado
é que, lado a lado com as multidões de na
tivos primevos, vêem-se possantes trato
res e modernas viaturas motorizadas, to
dos aplicados no desenvolvimento da la-
vopra e da embrionária indústria do este
africano. A aviação, injetando crescentes
doses de civilização em regiões antes vir
tualmente inacessíveis, contribuiu de ma
neira decisiva para o aniquilamento das
vastas selvas inexploradas que, aqui e ali,
ainda tinham conseguido sobreviver. Em

Luiz Carlos de Mesquita Maia

conseqüência, os povos que colonizam a
África sentem-se em apuros para evitar o
completo desaparecimento da natureza
mais pujante do mundo, catástrofe esta
que jamais seria perdoada aos cidadãos de
hoje pelas esclarecidas gerações futuras.
O Brasil enfrenta problema parecido. O

nosso parcamente habitado oeste ainda
mantém algumas das mais amplas regiões
selvagens do mundo atual. Entretanto,
quem as percorrer ficará surpreendido
com o imenso contraste verificado entre

o atrazo social dos primeiros colonizado
res ali chegados e a progressiva destrui
ção da natureza que os circunda. À pri
meira vista, deve-se afirmar que os bra
sileiros, pelo menos os sertanejos, são um
dos povos mais destruidores do mundo; a
devastação que se nota na fauna e flora
do nosso oeste, praticada por caboclos de
quase nula civilização, com modo de vida
francamente medieval, é qualquer coisa
ímpar no gênero.

Atualmente, há o acréscimo da aviação
nessa irrefreada pressão sobre os mais ra
ros e preciosos recursos florísticos e fau-
nístico do Brasil Ocidental. Desde que o
nosso Govêrno decidiu louvavelmente in
tegrar os sertões incultos na vida econô
mica do país, a aviação tem levado, sem
cessar, homens e equipamento para pon
tos remotos, onde a selvajaria, às vêzes,
ainda se mantinha completa. O mais no
tável exemplo é o da região onde o rio
Xingu tem as suas nascentes. Habitado
por inúmeras tribos belicosas, que ali se

' tinham abrigado da nossa influência des
trutiva, algumas das quais ainda não es
tão pacificadas, aquêle sertão vê-se hoje
visitado cotidianamente por possantes
aviões da F.A.B. e trilhado pelas mais mo
dernas máquinas das fôrças armadas da
Nação. Evidentemente, o desaparecimen
to das últimas reservas da natureza bra
sileira já começou. Como evitar quê essa
hecatombe se còmplte, para desespêro das
futlras gerações? Que métodos usaram os
europeus na África para colonizar o con
tinente sem ari-asar de todo as suas flora
e fauna?
Quem viaja por terra entre Mombassa

e Naifobi e entre essa bela cidade e as al-
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deias de Longido e Arusha, no Território
de Tanganica, fica magnetizado pela
quantidade de animais selvagens que en
contra em certos trechos do percurso. O
assombro aumenta quando se notam o
progresso e a população humana existen
tes nas regiões agrícolas que alternam
com essas zonas de animais bravios, os
quais, aliás, pouca atenção pi*estam ao
trânsito motorizado. Todavia, a explica
ção para tal milagre é simples: as men
cionadas rodovias e estrada-de-ferro atra

vessam nada menos do que dois grandes
parques nacionais e alguns refúgios de
fauna.

Não só por pi'evidência, mas também
pela experiência amarga da União da
África do Sul, os ingleses decidiram pre
servar vastas áreas da bela e rara natu
reza este-africana, criando inúmeros par
ques nacionais e refúgios de fauna. Apa
rentemente, segundo os povos mais civili
zados do mundo, esta é a mais eficaz me
dida para impedii^-se o. decréscimo, até o
desaparecimento, das populações animais
de uma região. Portanto, o Brasil não po
de fugir à regra e é dê lamentar-se que

ninguém houvesse providenciado a resdei-
to, há mais tempo.
Só agora foi elaborado o projeto de lei

que visa criar o Parque Indígena do Xin
gu, cuja finalidade é preservar para sem
pre não só a natui-eza brasileix^a, em um
dos seus mais pujantes redutos, mas tam
bém a própida raça indígena, ameaçada de
colápso total diante das doenças e da bar
baria dos sertanejos imigrantes. Pro
curando interditar essa vasta região do
Brasil Central, a qual se transformaria
em um maravilhoso santuáxdo de nossas
fauna e flora, além de um merecido refú
gio para as mais puras tribos indígenas
do país, o Dr. José Maria da Gama Mal-
cher, diretor do Serviço de Proteção aos
índios, revelou-se homem verdadeiramen
te civilizado.

O Parque Indígena do Xingu será qual
quer coisa de inédito no terreno da con
servação dos recursos naturais. É que,
nesse parque, pela primeira vez no mun
do, será tentada a preservação, lado a la
do, em uma só região, da flora, fauna e
população nativa. É de se esperar que o
projeto dê bons resultados.

SNR. CRIADOR:

VACINE SEUS ANIMAIS COM AS

I Va cinas Manguinh os |
K contra a peste da manqueira (carbúnculo sintomático)
® anticarbunciilosa (carbúnculo hemático, verdadeiro)
^ contra a pneumo-enterite dos bezerros
^ contra a pneumo-enterite dos porcos

PEÇA AO SEU REVENDEDOR
PRODUTOS VETERINÁRIOS MANOUINHOS LTDA.

C. P. 1420 — RIO DE JANEIRO
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Acaba de ser sancionado pelo governa
dor Amaral Peixoto a lei que considera
de utilidade pública a Federação das As
sociações Rurais do Estado do Rio. Tra
ta-se, sem dúvida alguma, de acentuada
decisão dos poderes públicos fluminenses.
A FARERJ, em cuja presidência se en
contra o deputado Francelino Bastos
França, figura de real prestígio rios cír
culos do ruralismo fluminense, em seu
primeiro ano de existência congrega em
seu seio 54 associações rurais, tendo pres
tado destacados serviços à causa do mun
do rural.

Ainda há pouco tempo promoveu inte
ressante "mesa redonda" em que foi fo
calizado pelos lavradores e técnicos no as
sunto, o sempre oportuno tema da conser
vação do solo.
Falando à reportagem sobre as ativida

des do órgão que preside, disse-nos o depu
tado Francelino França;

Prefiro falar objetivamente. Muito
temos trabalhado, eu e os meus dignos co
legas de diretoria. Entretanto, quero dar
especial destaque à atuação eficiente dos
presidentes das Associações Rurais que
lutando com uma série de dificuldades, a
começar pela descrença do homem do cam
po e pela incompreensão de muitos, conse
guem entretanto, congregar um pugilo de
abnegados, mantendo, assim, acêso o fôgo
sagrado da causa do alevantamento do ru
ralismo brasileiro. Assim, em um ano e
meio de vida a FARERJ alcançou extra
ordinárias vitórias como passo a enume
rar:

1) — Substitutivo apresentado ao pro
jeto de criação do Serviço Rural, em
trânsito no Congresso Nacional e que me
receu unânime aprovação na I Conferên
cia Rural Brasileira, realizada em 7 de
outubro de 1952.

2) —T Solicitou e obteve do Governador
do'Estado, a pedido da Associação Rural
de São Gonçalo, a revógação da Pauta ex
pedida pela Inspetoria do Imposto de Ex
portação, que onerava a produção da la
voura.

3) — O reconhecimento, como utilidade

pública, da Federação, por párte do go-
vêrno do Estado — Lei n.® 1.802, de ...
16-12-1952.

4) — A fundação de 54 Associações Ru
rais que se acham em pleno funciona
mento.

5) — O cancelamento de um débito de
Cr$ 100.000,00 da Associação Rural de
Itaperuna.
6) — A concessão de um auxílio extra

ordinário de Cr$ 100.000,00 à Associação
Rural de Campos, por parte do govêrno
estadual, para prosseguimento das obras
do Recinto da referida Associação.
7) — Em colaboração com a SAIC, ob

teve a consignação no orçamento do cor
rente ano da importância de Cr|
800.000,00 para auxílio mensal às Asso
ciações Rurais.
8) — A venda, pelas Associações Ru

rais, de Cr? 2.443.142,10, de material agrí
cola, fornecido pelo Departamento de As
sistência Econômica à Lavoura, da Secre
taria de Agricultura do Estado.
9) —• Solicitou, em audiência com o sr.

Presidente da República, o sancionamen-
to da nova regulamentação da Carteira de
Crédito Agrícola do Banco do Brasil.
10) — No Convênio dos Estados Ca-

feeiros, bateu-se pela igualdade de direito
à exportação de café dos portos fluminen
ses de Angra dos Reis e Niterói, aos ou
tros portos brasileiros.

Desejo, nesta oportunidade, acentuar a
operosa atividade do digno Secretário da
Agricultura do Estado, Sr. Paulo Fernan
des, um autêntico ruralista, sempre pron
to a tudo fazer em benefício das ativida
des rurais.
Ao terminar estas declarações não pos

so deixar de fazer uma especial referên-'
cia ao ilustre Governador Amaral Peixoto,
que tem sempre demonstrado particular
interêsse pelos problemas ligados à vida
rural do Estado, através de atos e de de
clarações públicas como agora mesmo em
Itaocara ao fazer veemente apêlo aos la
vradores paí-a que não abandonassem o
campo.

(Do "O Estado", de 19-12-1952).
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A mulher na mobilização rural
PROF. ARTHUR TORRES FILHO

• Na conjuntura econômica brasilei
ra, a economia agrícola desempenha
papel decisivo porque, como salientou
o Ministro João Cleophas em rélató-
rio referente ao ano 1951, apresen
tado ao Sr. Presidente da República,
"apesar do acentuado desenvolvi
mento industrial do país, a economia
nacional continua a depender, de for
ma absoluta, da agricultura".
Deixou acentuado, o ilustre Minis

tro, com sua visão de economista,
sendo êle próprio um adiantado agri
cultor, que "sem um arcabouço está
vel e sólido da agricultura seria du
vidosa uma industrialização em ba
ses seguras".
Compreende-se perfeitamente a

preocupação de S. Excia. em dar às
populações rurais brasileiras, uma
assistência social, econômica e técni
ca, para elevar a renda per capita,
sem a qual aquelas populações con
tinuarão mergulhadas na penúria e
sempre sujeitas às migrações para as
zonas urbanas, onde os salários mais
elevados constituem uni iman impor
tante ocasionando graves desequilí
brios para a situação social do país.
Considero como pontos chaves dessa
situação, a elevação da produtivida
de agrícola diante dos baixos rendi
mentos das explorações agro-pecuá-
rias e aos desperdícios no aproveita
mento das matérias primas agrícolas.
Isso prova que teremos que adotar

métodos modernos de trabalho na
agricultura, realizando-se uma edu
cação rural intensiva, através de
treinamentos e de cursos rápidos, por
intermédio dos estabelecimentos de
ensino agrícola e das instituições de
classe.

É de salientar-se particularmente,
o muito que poderá ser feito no que
toca ao ensino doméstico agrícola,
com o concurso das professoras das
escolas no interior, com um programa
não só de aulas teórico-práticas como
dotando essas escolas de material
para industrialização doméstica de
alimentos. Neste particular, tòrna-se
dig-no de relevo o que vai fazendo o
Serviço de Informação Agrícola com
a destacada colaboração do engenhei
ro agrônomo Amaury Silveira. É um
exemplo êsse digno dos maiores lou
vores e que devia constituir objeto de
um plano extensivo do Govêrno, em
todo o país, dentro, da mobilização
agrária, para a "batalha da produ-
"""" recomendada pelo Presidenteçao

Getúlio Vargas. Tudo faz esperar
que com as medidas que estão sendo
postas em prática pelo Govêrno e de
que se deve destacar a criação do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico, será possível equipar á
agricultura brasileira, de recursos
para uma produção melhor e mais
abundante.

Constitue providência palpitante
desenvolver-se o ensino doméstico

i :!■ J.A
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agrícola para o aproveitamento das
matérias primas agrícolas nas indús
trias rurais domésticas.

■ Já o que se vai realizando no pais
com as escolas típicas rurais, com os
clubes agrícolas, com as missões agrí
colas, a exemplo do que conseguiu a
Legião Brasileira de Assistência com
as "hortas da vitória", são demons
trações que reclamam sistematiza-
ção, a fim de que se obtenha o me
lhoramento da vida rural e maior
abastecimento das populações urba
nas. Ainda agora, a Divisão de Ins-

, peção de Produtos de Origem Ani
mal do Ministério da Agricultura, re-:
solveu traçar um programa de assis
tência técnica aos produtos de lati
cínios para corrigir desperdícios e
alcançar melhores rendimentos. Esta
é uma orientação sadia, que trará,
certamente, altos proveitos para
consumidores e produtores. Para os
que. conhecem a vida rural é sabido
,que nas fazendas, nos sítios e até
mesmo nas chácaras, existem desper
dícios de inúmeras matérias primas
como hortaliças, frutas, leite, carnes,
que utilizadas em pequenas indús
trias domésticas teriam inestimável
valia para -alimentação e fontes de
renda.

Nesse setor do ensino doméstico
agrícola, é justo ressaltar o papel de
alto valor que cabe às antigas "fa
zendeiras", que foram abnegadas co-
laboradoras no início da vida rural
brasileira.

É de justiça colocarmos como pio
neira da educação doméstica rural no
l^rasil a ilustre escritora Julia Lopes
de Almeida, que em 1913 lançou o li
vro modelar, rico de ensinamentos
preciosos, de noções sadias para as
fjlhas de proprietários agrícolas.
Seu livro "Correio da Roça", publi

cado em 1913 e de que o Ministro Pe
dro de Toledo compreendendo o alto
valor social e educativo, fez justa e

enorme divulgação pelo país. É, no
seu gênero, um livro clássico.
No pórtico do "Correio da Roça"

lemos: "O campo brasileiro será
eternamente triste se a mulher edu

cada que o habita, não sé interessar
pela sua fartura e sua poesia..."
É justamente isso que hoje todos

reconhecem como meio indicado e
único para fazer o bem estar dos
campos e das cidades. "
Na grande mobilização rural que

ora se inicia, cabe à mulher um rele
vante papel — , o que já está sendo
reconhecido pelo Ministério da Agri
cultura.
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EM MARCHA ACELERADA O ASSOCIATIVISMO RURAL
o Sr. Absalão Mendonça Lopes, vereador

à Câmara Municipal de Anápolis, e partici
pante destacado à I Conferência Rural Bra
sileira, recentemente realizada nesta capital,
acaba de apresentar àquele legislativo Muni
cipal o projeto que a seguir transcrevemos.
É exemplo a ser seguido pelas demais edilida-
des do país visto que o fortalecimento da Clas
se afinal, é o custentáculo de 97% dos muni
cípios brasileiros!

PROJETO DE LEI

"A Câmara Municipal de Anápolis decreta:

ART.° 1.°) — Pica concedido á ASSOCIA

ÇÃO RURAL DO MUNICÍPIO DE ANAPOLIS
a subvenção anual de cr$ 100.000,00 (dez mil»
cruzeiros).

ART.° 2.") — Deverá constar no Orça
mento Municipal anualmente, a partir do pró
ximo exercício de 1953, a verba necessária a
essa subvenção, sob a rúbrica "FOMENTO".

ART.° 3.°) — Esta Lei entrará em vigor
no dia 1.° de Janeiro de 1953, revogadas as
disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei visa amparar
iimq entidade de classe local que i.e reveste
da maior importância neste de crise nacional
de população, em que periclita a própria es-
tructura do nosso Pais.

Tôdas as vistas se voltam agora para as
claxjses rurais, de cujo trabalho e progresso
depende, agora mais do nunca, o nosso fu
turo . . As autoridades estão procurando fazer
pressurosamente alguma coisa em beneficio
da lavoura, como querendo recuperar o tempo
perdido, em que nada foi feito.

Há em todo o Brasil um de..usado movi
mento para estimular a produção e em tôda
parte o lema é sempre: "rumo ao campo".
Ainda agora, na l.'^ Conferência dos FJazen-
deiros e lavradores realizado no Rio de ffanei-
ro, e que reuniu repre..entante de 18 Estados
do Brasil, no qual eu tive a honra de tomar
parte' como representante do no..so Estado e
do município de Anápolis, naquêle Congresso,
dizia eu, verifiquei o grande desejo dos orasi-
leiros de retomar o caminho certo, isto é, o
de produzir mais, não se deixando mais iludir
por uma industrialização exagerada e sem
ba^e, porque a indústria sem a matéria prima
e sem o poder aquisitivo do consumidor nada
adianta.

Na conferência que tivemos ccm o exmo.
sr. Presidente da República, sua excia. dei
xou bem patente o seu desejo de amparar os
produtores rurais, mas, conclamou aos rura-
lL.,tas que se unissem em torno das entidades
de classe, pois é muito mais fácil ao governo
beneficiar uma associação que congregue mil
ou mais agricultores, do que levar êsses bene
fícios trocados em miúdos a cada um lavra
dor, o que é me,.mo quasi impossível.

Porisso, o próprio Govêrno Federal bai
xou o Decreto-Lei n.° 8.127, de 24 de Outubro
de 1945, que regulamenta a vida rural no Pais,,

o qual só agora está tendo a sua aplicação
efetivada. Pois bem. De acordo com o § ÚNI
CO do art.° 5.° daquele Decreto-Lei, nas ci
dades onde não for fundada a ASSOCIAÇÃO
RURAL por iniciativa dos próprios elementos
da classe, caberá á Prefeitura (e a lei manda
dentro de 90 dias) promover á fundação.

Ora, em Anápolis existe uma ASSOCIAÇÃO
RURAL fundada em 14 de Maio de 1951 pelos
próprios elementos da Classe, á frente da qual
se encontra o distinto cidadão, sr. José Bar
bosa de Melo, teu Presidente, que é elemento
de prôa das classes rurais. Essa entidade, em
bora lutairdo com tôdas as dificuldades, já tem
prestado muitos beneficio,., a Anápolis, inter
ferindo decisivamente em questões vitais como
o de transporte de cereais e gado pela Estrada
de Ferro, etc.

Acontece que essa ASSOCIAÇÃO precise
ser amparada e incrementada para prestar
melhor assistência aos lavradores do municí
pio e para ficar apta a atender ás múltiplas
obrigações que lhe serão afetas com as leis
federai,:, que virão brevemente, como a cria
ção do Serviço Social Rural, Reforma Agrá
ria, etc.

A Prefeitura de Anápolis, a meu ver, tem
feito muito pouco em'beneficio da lavoura,
que aliás contribue regulamente para os co
fres municipais com o Imposto Pastoril e ou
tros. Dessa maneira, não será demais que o
município dê es.^a subvenção á ASSOCIAÇÃO
RURAL, pois que qualquer dinheiro emprega
do no estímulo da lavoura é semente que dará
farta colheita mais tarde para a própria Pre
feitura. É dinheiro a juro compensador que
reverterá aos cofres municipais e mdõbro. E
acontece que nós, da classe rural, criando a
nos.„a entidade, poupambs á Prefeitura o tra
balho e a despesa de ter a de criá-la, con
forme manda a lei Federal. Por tudo isto é
que apelo para os senhores vereadores para
que apoiem êste tmeu Projeto de Lei. Sala das
sessões da Câmara Municipal de Anápolú;, em
7 de Novembro de 1952".

CHÁCARA SANTA CRUZ
Grande cultivo de coqueiro anão

Avenida da Areia Branca

Cui'ato de Santa Cruz - Distrito

Federal

VENDEM-SE MUDAS SELECIONADAS

Encomendas: Rua Miguel Lemos, 126

Fone 270521 — COPACABANA
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Vantagens do cruzamento entre raças leiteiras
Prof. RAUL BRIQUET JÚNIOR

ZOOTECNISTA

O cruzamento tem sido uma das práti- do, maior economia de produção, maior
cas felizes, empregada com relativa fre- produção, etc. '
quência nas, espécies multíparas, nas quais Em relação ao gado leiteiro as únicas
é, em certos aspectos, de ̂maior eficiência. experiências bem controladas e decisivas
No qual tange ao gado leiteiro, pouco se que conhecemos são as da Estação Expe-
tem feito a êsse respeito, do ponto de vis- rimental de Béltsville, nos Estados Uni-
ta experimental, com dados bem contro- dos. Foram feitos cruzamentos entre di-
lados. versas raças leiteiras e comparadas as
A vantagem fundamental do mestiço, produções das mestiças com as mães pu-

ern relação às raças puras que lhe deram ras. Os machos empregados eram sempre
origem, consiste num maior vigor geral, machos provados, isto é, machos conheci-
chamado tècnicamente vigor híbrido foi dos e aprovados pela produção das res-
heterose. A expressão vigor híbrido foi pectivas progênies. O controle leiteiro foi
dada porque essa heterose, via de regra, feito sob o regime de três ordenhas diá-
é mais intensa quando se acasalam espé- rias, durante 3.65 dias. Os resultados do
cies diferentes (hibridação) do que quan- trabalho podem ser resumidos nos qua-
do se procede a união de raças diferentes dros seguintes: '
(cruzamento). Êsse maior vigor geral re
flete-se em maior pêso ao nascer, menor Mestiços de duas raças (ver nota no
mortalidade, desenvolvimento mais rápi- final do artigo).

Leite Gordura %

(K) (K)
Média das mestiças de duas raças 5.400 , 244 4,56
Média das mães "puras" 4.270 189 4,57
Diferença média + 1.130 + 55 ■ — 0,01

Foram utilizados touros provados das A experiência foi continuada, muitas
raças Holandêsa, Guernesey, Jersey, Di- mestiças sendo, posteriormente, acasàla-
namarquêsa, sobre vacas dessas mesmas (j^s com machos de uma terceira raça pu-
raças em cruzamentos de duas raças di- Qg resultados relativos às mestiças dê
ferentes de cada vez. „ , . , ,

Observa-se, nitidamente, a vantagem ^ apreciados no quadro
das mestiças em relação à produção das abaixo, comparativamente com os dados-
mães "puras". das mestiças de 3 raças: •

.... . Leite Gõrdurã %

'  • (K) (K)
Média de mestiças de 3 raças ; 5.480 258 — 4,64
Média de mestiças de 2 raças (mães das do primeiro grupo) .. 5.496 250 —
Diferença — 16 + 8 4- 0,02

Como se ve, os resultados quanto a pro- Fica, pois, demonstrado que o cruza-
dução de leite são quase os mesmos, ha- mento entre raças leiteiras diversas , é
vendo ligeira vantagem quanto à de gor- vantajosa e do ponto de vista da produção
(Jura. de leite, vantagem essa que difere de caso
Os aumentos apresentados pelas mesti- conforme as raças utilizadas,

ças em relação às mães puras não podem ® esperar-se, ja^ que a heterose,
ser atribuídos a ação dos machos prova- f. tanto mais intensa quanto
dos, visto que êsses aumentos, conforme "'f® diversificadas forem as raças aca-
cálculos de controle, foram Maiores do ®
que os esperados pela ação dos ditos tou- venças forem elas geneticamente con-
ros sôbre as vacas de média conhecida. sideradas.
Os outros, sendo provados, eram exprés- nota — Desejamos lembrar que os valores
SOS por um índice que combinado com os apresentados nos quadros acima foram obtidos por

valores das vacas com eles acasaladas, , nErS^eÍL,^'poS°SroL "^^iSdênciT coT°os
dava resultados inferiores aos apresenta- dados americanos originais e nem mesmo exata
dos pelas filhas mestiças. _ determinação das percentagens de gordura.

tr
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Precisamos eliminar o desper
dício na produção brasileira
Oportunas considerações do presidente da Sociedade Nacional
de Agricultura — "A elevação da produtividade, outra campa

nha que se impõe", declara o Prof. Torres Filho

Alertando a Nação para a necessidade
de eliminar-se desperdícios na produção
brasileira, o professor Arthur Torres Fi
lho, presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura, fêz à reportagem as seguin
tes declarações:
— Em face da- crise econômica, princi

palmente, em relação aos preços de alguns
dos nossos produtos em paridade com os
preços do mercado internacional, entre as
diretrizes aconselháveis, duas delas julga
mos fundamentais: a eliminação de des
perdícios na produção nacional e a eleva
ção da produtividade. Já o^ grande brasi
leiro Pandiá Calógeras, em 1928, como
economista notável, referindo-se aos "va
lores produzidos" provenientes do traba
lho nacional, assim se expressava: "É fan
tástico o que vai de desperdício e de im-
previdência na produção nacional. Em
grau variável, quase se pode afirmar não
existir uma só de nossas grandes manifes
tações de atividade que se forre a tal cri
tica." Dentre as causas por êle apontadas,
eram salientadas — "a insuficiência de
preparo técnico e econômico."
E pfosseguiu:
— Deparase-nos a diminuição dos custos

de produção nos setores principais da eco
nomia brasileira (agricultura e indús
tria), como a medida essencial na atual
conjuntura econômica e esses resultados
só poderão ser alcançados pela elevação
da produtividade e reduzindo os desperdi-
de que a fórmula mais indicada, dentro de
cios, com o ensino técnico de vários níveis
uma economia livre, será a dos "treina
mentos" intensivos e coordenados.

REEQUIPAMENTO DA NOSSA
ECONOMIA

— Torna-se digno de salientar o grande
esfôrço —observa —- que o Govêrno rea
liza no reequipamento da economia nacio
nal, como também os resultados auspicio
sos que vão sendo obtidos com os inúme
ros centros de treinamento, que o Minis
tério da Agricultura tem criado nas prin

cipais regiões agrícolas do país, de prefe
rência em colaboração com as associações
rurais e cooperativas. Cumpre por em des
taque a mecanização, restauração dos so
los e a irrigação, com resultados bem assi
nalados em várias explorações agrícolas.
Outrotanto, diremos do ensino doméstico
agrícola, com reflexos no melhoramento
das condições higiênicas e alimentares das
populações rurais. Dispondo o Brasil de
cêrca de dois milhões de estabelecimentos

agro-pecuários e de uma ái'ea cultivada,
perto de dezoito milhões de hectares, com
assistência técnica, econômica e financei
ra, a classe rural, ora já organizada, tudo
leva a crer que será superada a crise eco
nômica.

DIFUSÃO DO ENSINO TÉCNICO

— O ensino técnico difundido em vários
níveis, que realizam as Confederações Na
cionais da Indústria e do Comércio, —
concluiu o professor Arthur Torres Fjlho
.— pelas suas escolas profissionais, e que
a Confederação Rural Brasileira executa
rá através de suas Federações Estaduais
e Associações rurais, municipais, a exem
plo do que a Sociedade Nacional de Agri
cultura põe em prática há cêrca de 50
anos, no antigo Aprendizado Agrícola,
hoje Escola de Horticultura da Penha, no
Distrito Federal, recebendo filhos de agri
cultores de todos os Estados e preparan
do, anualmente, mais de 600 profissionais
em curso regular e de treinamentos, —
constituiu uma demonstração do papel re
levante reservado às oi'ganizaçõe3 de clas
ses, em colaboração com os poderes pú
blicos." (Entrevista a "O Globo", de 15-12-52)

LAVRADOR !

:  INSCREVE-TE NA ASSOCIAÇÃO RU
RAL DO TEU NUJNICÍPIO. A CLAS
SE SÓ SERÁ FORTE QUANDO ESTI
VER ORGANIZADA EM TODO O
BRASIL.
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confie neste pequeno gigante! I

Grande facilidade de
manobra. Poria tra
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nando espaço adi
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flet- AÜSTIN A-40

Ele proporciona a economia e a potência peculiares

à marca Austin. É o veículo ideal para entregas rá

pidas em qualquer tipo de estrada ou nas cidades.

O "Pick-up" Austin A-40 é dotado de transmissão suave,

suspensão dianteira independente e motor de 4 cilindros

com válvulas na cabeça. 22.028
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O ESTERCO E O

SEU CURTIMENTO
o estéreo é considerado o mais importan

te e c mais antigo dos adulbos que o homem
utiliza. Compõe-se de uma mistura das deje-
çõe..., sólidas e líquidas dos animais, e das ca
mas dadas aos mesmos.

O emprêgo do estêi-co é o recurso, talvez,
mais poderoso para aumentar-se a produção,
sendo que seu efeito se reflete na adubação
química, e cujoc resultados são assim mais
favoráveis.

É preciso não esquecer, entretanto, que o
estéreo não existe em quantidade suficiente.
Caracteriza-se pçla riqueza em matérias or
gânica, sendo, porém, pobre em minerais úteis
kí:. plantas.

A adubação' química completa o efeito d(^
e.stêrco. .

Composições: — Vários são os fatores que
influenciam a composição do estéreo. Assim:
a) — A espécie animal; b) — A natureza da
alimentação: c) — A idade do animal; d) —
A função econômica que se está explorando,
e e) — Natui'eza dor. materiais.*

Damos a seguir a "análise média de alguns
estéreos:

o
o

- t-t
o
-4-3

c!

•< ■

.li

SS

Bovinos 1  75,0 ■ 20,0
Eqüinos 1  31,3 25,4
Ovinos 1  58,0 30,0
Suínos 1  V2,4 25,0

■ ■ ■

a í:
•3.S .
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o

o

o
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2 *<3.
xO-
O

I  0.45 í 0,25
i  0,5Q 0.28
1  0,85 ! =
!  0.45 I 0,19

i
0,55
0.33

0,25 i 0,67

0,45
0,30
0,30

0,55 i 0,05

t CAMAS: — Além das dejeções sólidas e
líquidas, entram ainda na composição do es
téreo ar. substânciás que servem de cama aos
animais.

Para manter a limpeza necessária, a cama
deve absorver e a reter as dejeções líquidas,
assim como as sólidas. Servem ainda para fa
vorecer a retirada do estéreo e a rua condu
ção. Em relação ao estéreo, a camia tem um
grande valor. É o componente formador da
ipassa, fornecedor, portanto, da maior quan
tidade de matéria orgânica. A cama serve
ainda de meio regulador das composições dos
dej etos.

São numerosíssimas, as.substâncias empre
gadas como camas e variam de lugar para
lugar, conforme as facilidades existentes. En
tre outras temos os diverso.c capins, que ser
vem de forragem, a turfa e a serragem de ma
deira que não contenha resíduos.

CURTIMENTO DO ESTÊRCO

As substâncias componentes do ectêrco,
como sejam as urinas, as dejeções sólidas e as

camas, tofrem uma transformação profunda
durante o curtimento. São os microrganismos
os responsáveis por essa transformação, sendo
alguns habitantes tificoi do tubo intestinal.
Outros derivam dos alimentos consumidos pe
los animais.

No estéreo em preparo, tais, microrgánis-
mo:. multiplicam-se de maneira extraoi^diná-
ria, porque o meio lhes é propicio.

A princípio, quando a massa não está com
primida, predomina os microrganismos aeró-
bios e. depois que se dá a compressão, nas
estrumeirar, passam a predominar os anaeró-
bios.

Os processos de decomposição do estéreo
são muitos complexos. Na massa sólida, for
mada de sub, tâncias orgânicas variadas, a de
composição e os produtos formados, são varia
dos. Na urina, onde predomina o nitrogênio,
os processos de decomposição são os mais ..ifti-
pies. Outras substâncias nitrogenadas contí-
dac na urina, como a uréa, ácidcs úrico e hi-
núr'CG. sofrem também decomposição intensa,
formando amônea. O calor acelera essa de

composição. A decomposição dos compostos
nitroaenados de urina é fenômeno que tem
grande importância, porque a foi*macão de
amônea. em grandes quantidades determina
grandes perda,- de nitrovênio, as quais, até
hoje. não poderão .ser senão parcialmente-di-
minuidas.

O tempo de curtimento varia de acôrdò
com a temneratura do ar e do estado de umi
dade e arejamento do estéreo. E. nessas con-

-dicões necessita o curtimento de 60 dias. apro
ximadamente a fim de ficar completo.

O curtimento racional pode ser executado
em esternneiras especialmente construid-is.

Os elementos indispensáveis à construção de
uma esteraueira. são: uma coberta, de mate
rial o ma^s barato possível, r»|n néso imper
meabilizado, com um declíve mnimo de 4%,
munido de um ralo para ■ o escoamento do
rumo. '

Cada ralo servirá uma área de 10 x, 10 m.
Ao lado da testerqueira um fosso ou sumeira,
pam o recolhimento e fermentação do sumo.

A altura do monte de estéreo, em curti
mento, nunca deverá passar de l,80m.

O tamanho das esterqueiras deverá ser
calculado de acordo com o número de cabe
ças e o tempo que o estéreo terá que ali per
manecer .

A dose baixa de estéreo, indicada para os
nossos solor., é de 20 toneladas, por hectares
de dois em dois anos.

A distribuição do estéreo, pela superfície
do campo, poderá ser feita manualmente ou
por meio de máquinas apropriadas. Em am
bos 00 casos a suá incorporação ao solo deve
rá ser feita logo após a distribuição.

\
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O papel da semente selecionada no progresso da agricultura
o progresso agrícola nacional tem sido retar

dado, não só pelas inúmeras variedades de cada
planta em cultivo, como pela má qualidade da pró
pria semente utilizada pelos agricultores. Êsse fato
tem concorrido enormemente para a decadência

da nossa agricultura, razão pela qual se torna di
fícil alcançar o melhoramento da produção agrí
cola do pais em quantidade e qualidade.

Ê certo que tão cêdo não alcançaremos o ideal
de conseguir sementes de plantas adequadas a
cada localidade e a cada classe de terreno.

Todavia, o agricultor brasileiro já se está con
vencendo de que não será utilizando semente de
planta má, que virá melhorar suas culturas, razão
do interêsse por êle já demonstrado em adquirir
sementes de maior valia sob o ponto de vista cul
tural e sob controle técnico por instituições idôneas.

O problema da seleção' da semente e da muda
de planta selecionada, não é mais assunto sôbre o
qual se possa ter dúvidas para a melhoria da agri
cultura.

Conseguir-se a produção de semente de plan
tas em boas condições técnicas para serem cedidas
aos agricultores nacionais, adaptáveis às condições
ecológicas das várias regiões agrícolas do país, será,
sem contestação possível, uma das providências
mais úteis que poderiamos põr em prática em fa
vor do progresso e do melhoramento da agricul
tura nacional.

A questão da qualidade nêsse caso aobrüPUiã
a da C|U3.ptidãdú d. êâ- 6X|[iêfÍ-
mqntâis IdÕflêOS, Êfôpv&enclfendó-sé a seleção flto-
técnícn, poder-SO-4 OOnsejJúlr seinexitíis SéleciOílã'"
fias çapaze,s de adaptação compatíveis às condições
de cada região agrícola;

A seleção metódica de plantas agrícolas sob
bases científicas, com a formação de ciüturas de
pedigree, veio abrir novos horizontes à renovação
da agricultura. E é por essa forma que a ciência
agronômica está realizando milagres econômicos,
com o aumento da capacidade de produção das
plantas sob cultivo.

Não se poderá contar tão cêdo, entre nós, com
a quantidade necessária de semente à distribuição
e muito menos para o plantio em tôda a área cul
tivada do país. Fazer-se, por outro lado, a impor
tação de sementes estrangeiras, para serem culti
vadas em nosso território e distribuidas aos agi-i-
cultores, será incito em grave êrro, por vêzes já
cometido pelo Ministério da Agricultura e coroado
do maior insucesso, como o verificado no caso de
importação de sementes de trigo de vários países
para cultivo no Brasp.

Besta-nos o recurso de imprimir maior desen
volvimento às estações experimentais e aos cam
pos de multiplicação de sementes sob controle ofi
cial.

Se considerar-se que, para cada ambiente agrí
cola corrempondem tipos especiais de plantas, fácil
será compreender a situação do Brasil, com as suas
variedades bem pronunciadas de solo, clima e de
mais fatores, não só de um Estado para outro
como dentro de um mesmo Estado. Não haverá
exagêro em se dizer que temos de resolver êsse
problema agrícola para cada região.

Quem ignora a dtficulddade em encontrar-se
entre nós, qualquer espécie de planta formando
lotes puros?

Devemos considerar essa questão da semente

e da planta selecionada para cultivo, como de in
terêsse primordial para a agricultui-a brasUeúa.

Não possuímos no pais, por outro lado, comér
cio bem organizado de venda de sementes. Não te
mos amda os selecionadores ou associações espe
ciais para êsse fim, como se encontram em outros
países, que sejam capazes de fornecer sementes
garantidas quanto ao seu valor cultural e genético,
preenchendo os requisitos que constituem . a ga
rantia.

Num pais nas condições do Brasil, com vasto
território, não pode ser adotado critério técnico
tmiforme para todos os Estados ou regiões agrí
colas. Impõe-se um trabalho lento de colaboração
entre as administrações e a classe agrícola orga
nizada, pois, de outro modo, não- será possível tra
çar-se programa seguro para o melhoramento das
plantas cultivadas..

Os maiores progressos hoje alcançados em
agricultura são devidos à cultura seletiva, metó-
' dica e genealógica das plantas apropriadas à cul

tura.

Pelas experiências realizadas eni laboratórios
do mundo inteiro, como pelos resultados da prá
tica agrícola, os maiores progressos alcançados no
melhoramento de plantas e animais são devidos
à seleção genealógica.

O futuro da agricultura depende da genética,
cabendo a todos os patóe,?, em defesa da própria
economia, pfüúUBfiar pela aua apllcaçap, evcee'
donclo a estudos das diversas variedades e espé'
cies de plantas ntites cultivadas, de acprdó coiii o
çúma e os solos das diversas regiões do seu tei"
ritório.

Sem uma orientação nesse sentido, não pode
remos alcançar o desenvolvimento e o incremento
definitivos de nossa agricultura.

Coube ao grande Ministro da Agricultura II-
defonso Simões Lopes, no, govôrno Epitácio Pes
soa, com sua clarividéncia e larga experiência de
agricultor progressista e a quem se deve, em gran
de parte, a moderna cultura do arroz no Rio Gran
de do Sul, encarar a necessidade primordial que
competiria ao Ministério da Agricultura, de forne
cer ao agricultor brasileiro sementes selecionadas
e de alto valor cultural. Com êsse fim, criou, como
Mmístro, o Serviço de Sementeiras que, infeliz
mente, com as sucessivas reformas por que vem
passando aquele Ministério, foi transformado em
outras organizações que não preencheram as fi
nalidades previstas. O exemplo dado não foi per
dido porque, graças ao Instituto Agronômico de
Campiqas, com sua notável equipe de técnicos e
geneticistas, tem realizado trabalhos da mais alta
importância para o país em estudos de melhora
mentos de muitas das nossas plantas cultivadas
e de elevado valor econômico para a economia
agrícola de São Paulo e do Brasil, fazendo distri
buição de sementes selecionadas e garantidas aos
agricultores quanto ao valor cultural e às condi
ções de sanidade.

O reerguimento da cultura algodoeíra no Es
tado de São Paulo representa notável vitória da
agronomia brasileira, bastando dizer que, em 1952,
foram distribuidas mais de um milhão de sacas
de sementes, o que representa organização técnica
sem igual em qualquer, outro país do mundo.

Pode-se concluir representar a distribuição de
sementes selecionadas poderoso fator de prospe
ridade para a agricultura.

f
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A mecanização na cultura do algodão
Os resultados altamente satisfatórios ob

tidos durante a recente safra de algodão pe
las colhedeiras de algodão McCormick Inter-
national trabalhando nas fazendas do Brasil,
predizem um maior progresso na mecaniza
ção desta importante cultura em nosso pais.

Com os s^us 1.840.000 hectare^, planta
dos de algodão no ano passado, o Brasil é o
quinto maior produtor, logo depois dos Esta
dos Unidos, da China, da índia e do Egito.
No ano passado produzimos 340.000 toneladas
de algodão, ou sejam aproximadamente 4%
do total de 8.343.600 toneladas produzidas em
todo mundo. O Brasil, o maior dentre os sete
grandes produtores de algodão na América
do Sul, contra com 5% do total produzido nes
te continente.

As colhedeiras mecânicas de algodão, que
ei tiverem operando nos campos de Oswaldo
Cruz, Guaira, Jaboticabal, Barretos e Paulo
de Faria, foram as primeiras máquinas deste
tipo a ser usadas no país. De acordo com in
formações recebidas, as máquinas funciona
ram a contento, apezar de ter sido o algodão
plantado em fileifac. irregulares e pouco ou
nada cultlvadã durantfe o crescimento. Além
disso, OS campos não haviam SiOO pròVmmèn-
ie limpos de mato, foiiias, pequenos galhos
e talos, cuja presença OfcrCCC BÓliO perigo

para o., fuses e braços do mecanismo co-
ihedor.

Até pouco tempo o Brasil desconliecia
campos de algodão semelhantes aos dos Es
tados Unidos e outros paises produtcre^ . Em
geral, o algodão tem sido até agora plantado
pelo pequeno fazendeiro de poucos recursos
financeiros e o sistema de colheita empregado
era primitivo. Trabalhos preparatório... tais
como o afofamento do solo e o planejamento
dos sulcos são geralmente despressados e o
fazendeiro apenas limpa a terrá e planta as
sementec. na época.apropriada. Usa-se geral
mente muito poucas operações de cultivo prò-
priamente dito exceto uma ligeira capina de
vez em quando com a enxada.

Muito embora se acreditasse que o traba
lho das colhedeiras de algodão não seria efi
ciente sob tai£. condições — pois que elas fun
cionam melhor em terreno plano e firme,
Isento de depressões, com fileiras plantadas
de 96 a 107 cms. entre si — imi -produtor de
São Paulo disse que conseguiu colher uma
média de 3.000 a 3.500 quilos por dia com
uma colhedeira apenas.

Antes, cerca de 350 trabalhadorer. eram
trazidos para a fazenda para realizar a co-
Uieitü á nião. Após a chegada da colhedeira
mecânica, apenas 15 empregados da fazenda

%

Uma colhedeira McCormick ínternationai em pleno funcionamento na Paaon,?™
Onça, em Guaira, Estado de São Paulo

iOtãídi
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fcram necessários para ensacar o algodão e
ser transportado para a máquina beneficia-
dora.

Graças a um rígido horário estabelecido
para lubrificação da máquina e a um progra
ma de treinamento especialmente preparado
pela Internacional' Harvester Máquinas. S. A.
para os proprietários e operadores, conseguiu-
se manter elevada a eficiência da máquina
embora trabalhando sob condições adversas.
Pequenas dificuldades de manutenção foram
rapidamente sanadas nas oficinas, dos conces
sionários International Harvester que forne
ceram as máquinas.

Durante o trabalho à noite, quando se
aproveitava as melhores condições de umidade
(pois o algodão é colhido mais fàcilmente
quando os fuLos estão úmidos), houve casos
de danos nas máquinas. Durante o dia, en
tretanto, os homens caminhavam adiante da
máquina retirando das fileiras os obstáculos
que poderiam prejudicar o trabalho da co
lheita .

Incidente como esses de operação satisfa
tória sob condições anormais as máis varia
das, angariaram para a colhedeira mecânica
de algodão McCormick Internationad, duran
te os 11 anos decorridos desde a sua intro
dução de "o mai:, engenhoso maquinismo" em
todos o setor da agricultura. Aperfeiçoada
em 1941, a máquina foi desenvolvida deoois
de que os engenheiros da International Har
vester tentaram por 25 anos construir uma
máquina que fôsse capaz de retirar a fibra
dos capulhos abertos e deixar os capulho.".
ainda fechados, sem danificá-los.

O desenvolvimento de tal máquina foi um
.  trabalho importante para, a . I H, pois a me
canização do algodão -r- um dos maiores en
traves na produção agrícola — ficou sempre
para trás em relação às outras culturas. O
algodão é provàvelmente usado por mais pes
soas e para fins muito mais diversos do que

qualquer outra fibra e está amplamente pelo
mundo em virtude da sua adaptabilidade a
unxa. grande variedade de solos e climas, e por
causa de sua economia.

Através dos anos, depois de se terem aban
donado muitos princípios mecânicos, surgiu a
idéia dos dedos mecânicos, úmidos que colljes-
sem apenas os capulhos maduros. Experiên
cias continuadas, seguidas, da introdução me
lhoramento resultaram no lançamento pela
I H em 1941 da primeira colhedeira mecâni
ca de algodão eficiente.

Acionada por um trator Farmall M, a má
quina colhe de 25 a 30 vezes mais do que
um homem e o custo de onera cão é bartan-
te inferior ao custo da colheita manual. A
máquina é rápida e colhe anroximadamente
um acre em uma hora de 95% dos capulhos
abertos, deixando no camno as folhaa e a su
jeira e pode ser comnarada de acordo com
os operadores, os trabalhos de colheita manual.

Afim de assegurar acsistência mecânica
eficiente às colhedeiras de algodão em uso
no Brasil, a International Harvester Máqui
nas, S. A. planeja fabricar aqui as ferramen
tas u.=adas no trabalho de manutenção das
máquinas. Também está preparado um ma
nual em português, sobre manutenção e assis
tência mecâ.nica, o qual será brevemente dis
tribuído aos proprietários destas colhedeiras
e >aos concessionários da companhia localiza
dos nas zonas de operação das máquinas..

Este extenso programa poderá influir di
retamente na economia do pais, pois o algo
dão atinge aproximadamente a 12 por cento
da exportação total do Brasil, cuja prosperi-"
dade depende em grande parte do mercado
mundial e das exportações de café e algodão.
Com terras suficientes para produzir anual
mente 40 milhõe.',. de fardos de algodão, êsse
primeiro passo para a mecanização da indús-

'tria algodoeira dá ao Brasil um futuro pro
missor.

A Sociedade Nacional de Agricultura e a projetada
Conferência Nacional de Abastecimento e Preços

Seguindo a orientação da Confederação
Rural Brasileira, de que faz parte, enviou
a Sociedade Nacional de Agricultura, ao
Sr. Benjamin Cabello, Presidente da Co
missão Federal de Abastecimento e Pre
ços, o seguinte ofício;
"Esta Sociedade é muito grata a Vossa

Excia. pela inclusão da sua presidência
como membro de honra da I Conferência
Nacional de Abastecimento e Preços, a
realizar-se de 14 a 20 dêste mês, promo
vida pela Comissão sob a sua digna pre
sidência, fato que nos foi comunicado pélo
ofício n.® 87, de 27 do corrente.
Quanto à solicitação, que nos fêz, da in

dicação de representantes desta Socieda

de, somos forçados a apenas enviar obser
vadores, visto que, sendo esta Entidade
parte de uma organização nacional de
classe agrícola, não poderia, legitimamen
te, opinar a respeito de tão importantes
matérias, seríi que, primeiro, se articulas
se com os órgãos representativos da agri
cultura do país, tão diretamente ligada e
interessada nos assuntos do temário ofe

recido a estudo.

Corri os nossos melhores votos pelo êxi

to da Conferência, aproveitamos o ensejo

-para apresentar a V. Excia. os protestos

de nossa elevada estima e distinta consi

deração."

■7
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Notícias e intormações
NÚCLEO COLONIAL DE SANTA CRUZ

Durante a recente visita que fizeram ao
Núcieo t^oioniai cie ttanta Cruz o Exmo Sr.
Presidente da República e o Sr. ministro da
Agricultura, acompanliados de altas autorl-
úaaes entre as quais o aecretario da Agricul
tura do Distrito P'ederal, o chefe do gaoinete
militar da Presidência da República, parla
mentares, etc. foram inaugurados vários me
lhoramentos no núcleo colonial de Santa Cruz,
entre o,„ quais:

a — instalação de uma fábrica de ração
balanceada com capacidade para pro-
duzii- üu.UÜO sacas diarias de rações
balanceadas de diversos tipo,„ (para
gado leiteiro, para postura de aves,
para manutenção de aves, para en-
gorda de suinos, etc.;

b^—instalação de uma fábrica para cons
trução de casas-colônias., destinadas à
ciidviuo nacional de aves em coniina-
mento;

c — instalação de uma fábrica de tela de
de arame.

Em seguida à visita ao núcleo colonial dé
Santa Cruz dirigirani-se os presentes aò núcleo
colonial de Piranema, no Estado do Rio, onde
foram visitadas as granjai. leiteiras recente
mente instaladas, após o que houve um desfile
de máquinas agrículas.

A visita terminou com um almoço ofere
cido aos ilustres visitantei: na Universidade
Rural onde os mesmos foram saudados pelo
Dr. Waldeinar Raythe, Diretor do Centro Na
cional do Ensino e Pesquisas Agronômicas.

COTAÇAO do CAF3É

O preço médio do café no fim de Outubro,
na praça do Rio de Janeiro, foi o seguinte:

Tipo 3 — Cr§ 179,60
Tipo 4 — Cr$ 177,20
Tipo 5 —,Cr§ 174,80
Tipo 6 — Cr$ 172,40
Tipo 7 — Cr$ 170,00
Tipo 8 Cr$ 166,00

ALGODAO NOS ESTADOS UNIDOS

Segundo estimativas do Departamento de
Agricultura dos Estados Unidos a atual safra

algodão no referido país é de 13.889.000 de
fardos, isto é, inferior a mais de um milhão
de fardos em relação á colheita do ano passado.

Ainda de acôrdo com a prevL.ão do re
ferido Departamento cerca de 5,2% das plan
tações serão abandonadas devidos à seca e às
Pragas.

AREA CULTIVADA

De acordo com os recentes dados estatís
ticos apena., 2% da área do Brasil está sendo
cultivada (aproximadamente 17.775.000 de
hectares) dos quais:

3.827.150 há em São Poulo
2.135.767 há em Minas Gerais
1.006.885 há no Rio Grande do Sul
671.136 há no Paraná.

COMPOSIÇÃO QUÍMICA DO CAPUVI
GUATEMALA

O capim Guatemala é uma ótima forra-
geira, apresenta na folhagem (substância ver
de), 89,10% de umidade, 1,22 de proteim bru
ta, 0,35% de extrato etéreo, 4,90% de extrati-
vo não nitrogenado, 3,29% de celulose e 114
de resíduo mineral. 0,05 de fósforo em P 9ns
0,03% de cálcio em c a b.

A AVICULTURA EM 1950

São os seguintes os dados referentes nn
panorama de nossa avicultura em 1950-

Número de cabeças 67 174 Ron
Valor total das aves Cr$ 1.016.659 000 nnn
Quant. de ovos 273.674.000 de Dúz
Valor dos ovo,£ CrS .... 1.634.896 00000

PRODUÇÃO mundial DE CAFÉ

As estimativas da safra de dsomo-j j-
ao Brasil 14.000.000 de sacas, seouid. f
lombia com 3.5000.000, de Salvador com
1.150.000 e de Guatemala com 1 oríi ■•••fazendo um total de 25.524 000 Sf?. ° P""®'verifica, mais de 50% da safra rnSeT'
do Brasil. mundial sera

A MECANIZAÇÃO DA AGRlcirr titd a
GRÃ-BRETANHA ALTURA na

Segundo_ dados recentemente divuleados = -
Bretanha e hoje um país mais altam^,,» '
zado do mundo. O número de tratoref
nas suas fazendas orça hoje em cerca^d^'"an^'^'^°
e a despesa dos agricultores em 105 j ^ 300.000,
e seus acessórios atingiu a cifra de
esterlinos. 50,000.000 de

O BRASIL E A PRODUÇÃO DE CAFÉ
De acordo com as declarações do TAr.

National Coffee Associacion, q Brasil
produção de café para atender à pror a
duto nos Estados Unidos nos próxim prg-
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ASSISTÊNCIA AOS LATICINISTAS

A Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal do Ministério da Agricultura elaborou- um
vasto programa de assistência permanente aos pro
dutores de laticínios, que abrange, entre outras
medidas: .

a — visitas de técnicos às fábricas de laticínios.
b — contrato de oito técnicos diplomados pela Es

cola Cândido Tostes para orientarem os pro
dutores.

Durante as visitas os técnicos farão análises da
matéria prima manipulada, verificarão as condições
de higiene dos estabelecimentos, orientarão os pro
dutores no sentido de conseguirem melhores pro
dutos, aumentem o rendimento, etc.

X CONGRESSO BRASILEIRO DE QUÍMICA

Inaugurou-O»:; — ̂

Brasileiro de Química, cujos trabalhos prolonga-
até o dia 12, que congregou em seu seio,

.  jg 200 químicos. Entre as sessões especializa-
a que mais de perto interessou à agricultura foi

d Fertilizantes. Entre os trabalhos apresentados
^  citar "possibilidades de extração e apro-

se no dia 6 de Julho, o X Congresso

/^omos citar ^ apiu-
P". ._„rito do guano fosfatado dos depósitos exis-veita pernando dê Noronha", do Dr. José de
tentes Mello; "Composição química das al-
A  'Pereira de .ivj.cí»»-', .ao» ai-A- xTioregadas como adubos no Rio Grande do

,  pj. Eliazar de Carvaljio Rio; "As tortas de
'  ° de algodão na adubaçãojde cana", de Dr.

"cacau t. Coury e G. Ranzini, e muitosP, Malavolta,
outros.

PREÇO MÍNIMO PARA O CAFÉ BENEFICIADO
dente da República assinou decreto esta-

^  preços mínimos para o café beneficiado^lecendo P acordo com a lei n.° 1.505
j», safra 1^=^ . 1051.de 1951

de IP ° - o 4 foi estabelecido o preço de Cr.$
para ° ^ quilos, conforme o teor do decreto

210.00 transcrevemos:
que adiam ^ assegurada ao café beneficiado

"Artig° "safra de 1951-52, a garantia de preços
paiSi ^-„ista na lei n-" 1-505, de 19 de dezem-ào P®'®: õrevista na — -- -
'  nas seguintes condições:ílii
imos P_

1951,
bro

[n
de .  -q do produto pelo preço de duzentos

a) aquis^^a ̂  quilos, para o tipo 4, da
x> dez cruz®i baixada pelo decreto n.° 27.173,
adroniza9®° inbro de 1949, bebida mole, côr es-
^  14 de de para boa seca e torração nor-

em sacaria nova

pac
j  l4 -
frdeada, nados em sacaria nova, tipo expor-
mais. acond^«_j ,2 ^udos brutos, F.O.B. pôrtq detação, dOi" , f •
gaptoSj -oor cento as financiamento, na base

t,-) oite"^® fixado na letra a dêste artigo.
^ rninini'-'

do P'®^° Entende-se ^ de 1951-52 a que
« l." diversos Estádos produtores, de se-
1 início, de 1951, e a ser embarcada, parz

Íembro d -^fqlonms. de exportação, a partir de t."
qS poti"® 1952-
de .idlh° ágios e deságios dos diversos tipos de

jiíercad"

Art. 2.° — As bases de preços F.O.F., os ágios
e eságios e as especificações para os demais tipos
e qualidades de café do país serão baixados de acor
do com o disposto no art. 5° da lei n.° 1.506, de
19 de dezembro de 1951.

Art. 3.° — Fica autorizada a Comissão de Finan

ciamento da Produção a adquirir, de preferência dos
lavradores, nos diversos Estados produtores, café em
côco, ensacado, depositado em armazéns idôneos, a
preços equivalentes aos fixados para o produto be
neficiado, mediante instruções a serem baixadas pelo
ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, for
necidos para ésse fim os necessários elementos pela
Divisão da Economia Cafeeira, criada pelo decreto-
lei 9.784, de 6 de setembro de 1946.

Art. 4.° — O presente decreto será pôsto em exe
cução pela forma estabelecida no art. 5.° e seu pa
rágrafo único da lei n.° 1.506, de 19 de dezembro
de 1951, enquanto não estiver em pleno funciona
mento novo órgão oficial da economia cafeeira do
país.

Art. 5.° — Êste decreto entrará em vigor na data
de sua publicação.

Art. 6.° — Revogam-se as disposições em con
trário.

REUNIÃO LATINO-AMERICANA PARA A PRO
DUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE
FERTILIZANTES

A F.A.O. (Organização para a Agricultura e
Alimentação), promoveu, no período de 4 a 12 de
dezembro do ano passado, uma reunião de especia
listas aqui no Rio. Dos debates e estudos resulta
ram várias recomendações de grande interesse não
só para o nosso país como também para as Améri
cas de um modo geral. Uma delas, por exemplo, diz
respeito à necessidade de pesquizas dè fontes de fos-
fatos e de potássio de que tanto carecemos. Outras
encaram problemas importantes, como a necessida
de de entrada franca de materiais fertilizantes; a
necessidade do estudo de fretes convenientes; a fa
cilidade de crédito ao agricultor para aquisição de
adubos, o desenvolvimento de trabalhos experimen
tais e demais pesquizas, etc.

AOS FAZENDEIROS, AGRI
CULTORES E criadores

"A FAZENDA
V

Revista agrícola pecuária e Industrla-l'
pressa nos EE. UU. em língua portuguesa, em
finíssimo papel "couchê". "A FAZENDA" em lu-
dlsnensável aos agricultores e criadores nelos seus
valiosos ensinamentos. Peça HOJE MESMO urn^
assinatura ao "DEPARTAMENTO DE DIVULGA
ÇÃO CULTURAL AGROPECUÁRIA" da "S. A. P-
R. A " — Caixa Postal 5456 — Rua Brig. Galvâo.
351 — Fone; 51-8173 — Escritório no Centro: Rua
15 de Novembro, 200-12." andar — sala 6 — Tele
fone; 34-9533 — São Paulo — Brasil. Assinatura
de UM ano CrS 100,00; 2 anos 175,00; 3 anos;
225.00. As remessas podem vir em cheque nomi
nativo pagável em São Paulo, em dinheiro, com
valor declarado ou por meio de vale postal. SA
FRA, agentes da revista p. todo o Brasil. "Na
mecanização da lavoura paira a grandeza do Bra
sil". — Mecanize sua lavoura. Enviaremos orien
tações a quem solicitar-nos.
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ClMvátílUM
INDÚSTRIA RURAIS

Esclarecendo ao Sr. D. P. B., nosso con-
sócio do Estado do Espirito Santo, informa
mos que o Serviço de Informação Agrícola do
Ministério da Agricultura está aparelhado
para pre.-tar qualquer informação sobre in
dústrias mais caseiras, já distribuído folhetos
sôbre o assunto, jã ministrando cursos práti
cos em :_.ua sede, nos lugares onde se reali-
zam-semanas ruralistas, etc.

Eng. Agr. Geraldo Goulart da Sü-
veira lledator Técnico de "A
LAVOURA".

informar que, visando a exploração de uva
para mesa devem ser plantadas, entre outras,
as seguintes variedades de videiras: Niagara
(branca e rosada); Golden Queen. Pirovano
65 etc.

ANTRACNOSE DA LARANJEIRA

ENXERTEA DA CAMÉLIA

Respondendo á Sra. E. B., do 'Distrito
Federal, que nos consulta sôbre enxertia da
camélia, temos a informar:

a — que as diferentes espécies de camé-
lias podem ser enxertadas sôbre a
própria camélia ou sôbre o chá da
índia.

b — que os porta-enxertos podem ser ob
tidos por meio de estacas ou de se
mentes. .

c — que entre os processos de enxertia
podem ser empregados a encostia ou
a gari agem no alburnp.'

Esclarecendo ao Sr. J. c.. nosso consórcio
do Estado do Rio, demos a informar que nara
combater a antracnose devem ser tomnrtc..!
certas medidas entre as quais: ^"maaas

a - promover o fortalecimento de plan
tas atrave.-. de adubacões

-,b - aplicaçao_ de caldo bordaleza e 1^„
por ocasiao da florada.

c — repetir, mais duas vezes n r,„i
^çâo com intervalo de 15 dias

eucaliptos para REGIÕES TEMPERADAS

"VIDEIRAS

Respondendo ao Sr. José M v,
sórcio 'do E tado do Rio temos n
que entre as variedades de eucalínt
recomendam para as regiões de cr
rado podemos citar as seguinte- ■ ^4.
maculata, resinifera, robusta m i ^"^í^dora,
«Q ri f OU/sf innrnic ' QQlír*--

Respondendo ao Sr. J • M. R., nosso con
sórcio do Estado de Minas Gerais, temos a

ÍSiW

confederação rural brasileira
NOVOS MEMBROS DO CONSELHO SUPERiqh

'a-

la

Na Assembléia Geral Ordinária da Confederação Rural R
sileira realizada a 15 de dezembro deste ano, sob a presiH''
do Sr. Antonio de Arruda Câmara, após a leitura do relat^^,-""
do Sr. Mário de Oliveira, presidente desta entidade, dentm^^d^
ordem do dia, que publicamos em outro local, foi proeediH ̂
eleição joara renovação do têrço do Conselho Superior, de
com os Estatutos, sendo reeleitos os Senhores Apolônio qoi

11^ Filho P. Fí^o^oT»rl Tn-ívPiríí TiPltp. p plnífi-v^ _ ^
os ociiuu reeleitos os oeiiiiures Apolônio

Arthur Torres Filho e Edgard Teixeira Leite, e eleitos os Senif
res Leven Vampré, Luiz Simões Lopes, Manoel Demóstenes t
Meonberg, Cerqueira Lima, Alfredo da Silva Neves e Amaro Silv

0-

is
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A queiimada e suas conseqüências
Chocante e evidenciando o atraso em "que

se encontra a maioria dos nosos agricuitores
é o espetáculo haoitual e sumamente aepiorá-
vei a queimaoa — remanescente infeliz de
eras remotas ooservado com irequência ainda,
em nossos dias.

Para que possam avaliar as conseqüências
desastrosas de tão condenável prática lem
bremo-nos de que o solo hão é como pode pa
recer aqueles menos esclarecidos uma subs
tância inerte, estática, um simple^ aglomera
do de partículas com a íinaiiaade única de
sustentar as plantas. É, sim, um meio palpi
tante de- vida, um verdadeiro laboratorio onde
reações múltiplas de ordem química e bioló-

c:p renetem numa sequencia ininterrupta
/Iíi miíViarfis. milbnp dp mi-^Pla coadjuvacão de milhares, milhõe^ de mi-

que ali vivem em constante ati-crorganismos

^^^saõ êssçs pequeninos sêres, êsses micror-^  1 n. í nliihili-ropãr»ismo que promovem a colubilização dos ele-m^tos nunerais imprescinaiveití a alimenta-
ri fl s plantas transíormando-os em^rodu-nciCí aab ^ *

t^s assimiláveis. Para que^ ele^ _ existam.,^ ne-^«ário se torna que o solo seja provido de
*ítL orgânica — folhas, raízes mortas, res-

cultura, carcassas de insetos, etc. —to„ oe ^g .que, sob a ação dos microrga-
materia ^(^^ansforma no complexo orgãnico-
nismcs . iiuportância nao tem paralelo
-mineral c J^^ ^ humus.
na agricul jnicrorganismo, essa maté-

êsse humus precioso, vitalizanteorgam^- He.dtrói nela queimada. É êleria 'rador destrói pela queimada. É êle
que o layi inconciência do seu ato, -cen-
juesmo economia enganadora, ilusória,
tando, «reparo do solo, queima o que de
baratear o y gni cavando assim a própria
mais precioso p
ruína. ORGÂNICA,,essa coisa apa-A  valor a que o nosso agricultor
renteraente e, portanto, a pre-
ateia numus e consequentemente um fa-cursora ^ara a fertilidade do solo.
tor decisivo v

vantagens do humus

<5uar. inúmeras propriedades veja-
Eptre as que ^is se evidenciam e

^ns alg»"^,fuantas vantagens, quantos bene-

«a. mais porosos os solos compac-Torna g^rido ^ssim as suac pro-

n,ve o arejamento do solo
2  «enta a coecao entre as partículas_ Ainii" og jg^es, arenosos, aglutinan-
^  dos s" (jêste modo tornando o ter-

do^'*- a,is firme e menos sujeireno^ grosivo das enchurradas.
■as íirme e menos sujeito ao

ta a capacidade do solo noAnm®.^ respeito ao armazenamento
que

Hemani Santiago Tribuzi

Engenheiro-Agrônomo

da água, proporcionando assim as
plantas maior resistência às sêcas.
Fornece azôto ao terreno e outros-
sim o C02 (anídrido carbônico) ne
cessário à solubilização de alimentos
das plantas.

6 — Retém por adsorção os sais minerais
dos quais se nutrem as plantas, im-
pediiiuo que os meamos se percam,
arrastados pelas águas.

Dêsses itens merece especial atenção o
que se refere á retenção dos princípio.^ ali
mentícios das plantas e que oferec explica
ção para um fato comum entre nós — o fra
casso das adubaçóes químicas. JÊ que tais so
los, poore^ de matérias orgânicas já não são
capazes de reter, oe segurar os elementos con
tidos nos adubos os quais se perdem antes de
serem utilizados pela^ plantas. Se os terrenos
não reagem as adubaçoes a culpa não cabe,
via de regra, ao, produtor do adubo e sim ao
agricultor que imprevidentemente destruiu a
capacidade absorvida do solo pela queimada.

Nas regiões quentes, onde a temperatura
é elevada, acelerando sobremodo as reações
químicas e biológicas que determinam a de
composição da substância húmida promove o
seu rápido desaparecimento, é um verdadeiro
desatino a queimada que, então, com^etan-
do a ação abrasiva do clima destruíra o pou
co que resta ao solo de fertilidade.

Os restos de cultura, os:
tâneos, quando possível, deverão ser amxados
ao solo mediante uma aradura P^el^^inar^Êsse mato, essa folhagem, enterrada^^,
em breve entrarão em transformaça
tando material fertilizante. .g ^ito que

Estando o mato excessivanien deve-
não permita o seu enterrio niais pon-
se roçá-lo, montoando-o em um gg^stituindo.
tos do terreno. Êsses detritos,
matéria prima_ excelente' para ^^olvidos ao
"composto" serão posteriormente acy ,
solo sob forma desse precioso remier
cuja elaboração quase nenhum-  - - - - - qo ouinpos**
(As instruções para a confecção
to" poderão ser obtidas de Qualquer grono-
mo ou solicitadas diretamente ao o ço de
Informação Agrícola do Ministério Agri-

Evitar, pois, a queimada, j^^^^glnciL i
casos excepcionais como pela ,„i«datensiva de pragas ou doenças ^inaa a^im
consultar o agrônomo) e a "orma q e todo
agricultor deverá seguir para manter a fer
tilidade perene de suas terras ® ® .^«âo,
atendendo aos seus interesses,
patrimônio que nao e senão um pedaço da,
própria Pátria. . -  55
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Carregue
mais denressa

mais íàciimentg
com o equipamento 1^4^

DEflRBORN

O Guindaste deorborn
Ergue-se qi^ 4^3q ,„etros de altura

Éste Guindaste ç ideal para levan-
tür objetos pesados» tais como ma
teriais para construção, máquinas,
postes de cêrcas e muitos outros.

levantamento máximo atinge
^  metros de altura.

A Caçamba dearborh
Capccidade de 2,55

Esta caçamba é inteiramente vedada, permi
tindo carregar quaisquer materiais, tais como
cimento, argamassa, etc. E muito resistente, fei
ta de chapa de aço de V»* de polegada de espes
sura. A lâmina c especialmente endurecida para
resistir ao desgaste, podendo ser substituída.

O Garfo oesrborh
Seus dentes agudos perfuram o mais duro es
trume, ferragens, etc. Os 5 dentes déste garfo
são feitos de aço tratado tèrmicamente. Têm
2.5 centímetros de diâmetro e 58 de compri
mento. Os dentes são soidados clètricamente
à lâmina de sólida caçamba de grande espes
sura. Pode apanhar até 3 m' de material.

O Carregador Dearborn, de sistema hidráulio
próprio e alavanca de controle, além de car
regar com muita facilidade e rapidez, deixi
ainda o trator livre para acionar o arado, t
piaina, a grade ou outros implementos de eii'
gate traseiro, porque o Carregador Dearborr
é de engate dianteiro. Além disso, Você pod^
adquirir apenas os acessórios necessários para <■
SEU caso, pois todos os acessórios são vendido!
separadamente para dar-lhe o que Você precisa

• Há uma ampla linha de
ocessórios à sua disposição
Consulte o seu Revendedor
Ford para mais detalhes

FORD MOTOR COMPANY, EXPORTS, INC. - S. PAULO

1-537


